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Ata aaJ^^ Sessão %̂ Ŵ - em J aC

l* Sessão Legislativa t de l* Legislatura.

Presidenteís;: Sn s ; . Deoutadois;

Secretariei s;: Sn s.. Deputado!s-

1991

ioras e

^

•n inutos , encontravam-se presentes os Srs. Deputaaos:

- Deputaao Agneio QueirozíPC do B

- Deputaao Aroiao SataKeíPDS;

- Deputaao Benício Tavares(PDT)

Deputaao Carlos AlbertolPCB)

- Deputado Cláudio Monteiro(PDT)

- Deputado Edimar PireneusíPDT)

- Deputado Eurípedes Camargo(PT)

- Deputado Fernando Naves (PTR)

- Deputado Geraldo Magela(PT)

- Deputado Gilson Araujo(PTR)

Deputaao Padre Jonas(PDT)

- Deputado Jorge Cauny(PL)

- Deputaao ^:ose EdmarlPTR :

- Deputaao .;ose OrneilasiFL

- Deputaaa Lúcia carvalhoíPT.

- Deputado Manoel Andrade(PTR'

- Deputada M? ae LourdesíPSDE;

- Deputado Maurílio Silva(PTR)

- Deputado Pedro Celso(PT)

- Deputado Peniel Pacheco(PST)

- Deputada Rose Mary Miranda(PTR)

- Deputaao Salviano Guimarães (PDT

- Deputado Taaeu Roriz (?TR)

- Deputado Wasny de RourelPT!



Ivi/Alzira 03.10 9h40min 0/21.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha

numero regimental, declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deusj iniciamos os nossos

trabalhos.

Convido o Deputado Fernando Naves a tomar1

r ,

assento a Mesa.



Aya/Alzira 03/10 9:42 (Salviano Guimarães) 0/22/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha expedien-

te sobre a rnesa. Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura dos?

mesmoá.

O SR. SECRETÁRIO (Fernando Naves) - "Requerimento da

Comissão de Constituição e Justiçá"~^fe/ííeus membros infra -assinados,

nos termos do artigo 128 do Regimento Interno da Casa, vem reque-

rer a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei nes 121 e 126, am

bos de 1991, que proíbe o transporte de trabalhadores em cami-

nhões tipo gaiola e da outras providencias, e que institui • condi_

ções de segurança mais adequadas para o transporte de trabalhadores

pelas empresas K^ue trabalham .̂



.

3
Aya/Alzira 03/10 9:42 (Fernando Naves) 0/22/2

RequerimentoJ

Exmo. Sr. Presidente, em conformidade com o artigo

50, inciso III, parágrafo l2 do Regimento Interno desta Câmara, s£

licito que sejam prorrogados os prazos destinados a Comissão de

Constituição e Justiça para a apreciação e votação dos

iagd.au.M3TTc



LÚCIA/ALZIRA 09:44 3/10/91 Scretário Fernando Naves O - 23/1

...Projetos de Lei relacionados: Projeto de Lei n^ 164/91; Projeto de

Lei na 166/91; Projeto de Lei n^ 167/91; Projeto de Lei n^ 168/91;Pro

jeto de Lei n^ 169/91; Projeto de Lei n^ 172/91; Projeto de Lei n^

173/91; Projeto de Lei n^ 174/9̂ ,,; Projeto de Lei n^ 175/91; Projeto

de Lei n^ 183/91; Projeto de Lei n^ 186/91.



5
A

Hermione/Alzira 3/10 9:46 024/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Em resposta

Questão de Ordem./ levantaria,na última sessão, pelo Deputadao

Manoel Andrade, esta Presidencia-çiÉiW^-^esclarecer a fim de diri

„ -mil duvidas o seguinte: Os requerimentos convocando çe Secretários

de Estados e demais autoridades para prestarem esclarecimentos à

Casa, perante o Plenário ̂baseados no art. 108, inciso II, do Re-

gimento Interno, 'qVe deveFser apreciado?) à luz do § 1 Q, do mesmo ar-

tigo. sem discussão, quando se tratar t̂ r auKTrTdadeSy e decididos

por processo simbólico.

Entretanto, quando se tratají/de Secretários de Esta-

do, a apreciação do pedido devera ser feita a luz do § le do art,

185 do Regimento Interno, isto é, por deliberação da maioria de

seus pflembros, a requevLmento de qualquer Deputado.

A composição da nossa câmara Legislativa é de 24 De-



Hermione/Alzira 3/10 9:46 024/2

putados, logo. a maioria de seus f/membros e de 13 votos.

O Requerimento n^ 363, de 1991, convocando ojSr. José Ro-

berto Arruda, Chefe do gabinete Civil do Governo do Distrito Fede-

ral, de autoria do Deputado Geraldo Magela, apreciado na ultima

sessão ordinria, jí̂ já» alcançou somente 11 votos favorveis, o

que não e suficiente para a convocação do Sr. Secretario de Esta-

do.

.
Assim, o requerimento mencionado foi rejeitado.

O SR. GERALDO MAGELA- Sr. Presidente, *=a»U.g-TETo uma Ques-

tão de Ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Tem a palavra V.Exa.



Sf
f MARIA MARLENE / ALZIRA 03/10/91 9h48m 0.25.1

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do ora

dor) - Levando-se em conta que a Mesa proclamou «resultado.*

inclusive dando como aprovado o requerimento, requeiro a V.

Exa. que retorne o requerimento para a Ordem do Dia, -ĝ ara a

que «í$j3Ef~possamos reaprecia-lo.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O

Regimento é claro em relação a convocação de Secretários de

Estado. NÓS demos o resultado baseado,/) na votação; 3̂»- foram

11 votos favoráveis. O Deputado Manoel Andrade "%̂ xuma Que s-

&
to de Ordem para que o Regimento fosse cumprido-̂ Jí'' esâa Pré

sidência não tem outra alternativa a não ser cumprir o que

determina o Regimento.

O SR. GERALDO MAGELA.^P-T. Ocm-revisão dtr-o*-g

E a respeito de retornar o projeto^ t̂

de^S)^ ?,
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Já

houve deliberação em relação ao requerimento. ,



MARIA MARLEÍÍE / ALZIRA 03/10/91 9h48rn 0.25.2

Qualquer outro Deputadojpode fazer outro requerimento convocando

o mesmo Secretário, csue e. Presidência o submeterá ao Plenário.

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, nos o apre

sentaremos ainda nesta sessão.

^



Marlene/Alicéa 03.10.91 9:50 0-26/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos à)>

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇA^

Com a palavra a Deputada Lúcia Carvalho, pelo PT,

A SRA. LÚCIA CARVALHO (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, membros da nfesa, companheiros

w" -\^?z ' -rtrabalhadores das carreiras/auditoria tributaria e
l

Inspeção e fiscalização/(gostaríamos, inclusive, que o Deputado Salvi-

Jt\\/J\A\X3uXXJh

f depÕTs, se pronunciasse, aqui, nesta Tribuna, sobre o que conver-

fl CAjrY^P^AAvV*AA^3 ___

samos, a"w/" fora, com os icoM^cTrõs. da piscalização e j,nspeção, sobre

projeto não ter, ainda, chegado Ih^^Casa, etya necessidade

de segurarmos o 4:1 Mj-eJ^ai1 dos ^uditores |;ributaristas, para não haver

votação.

Entendemos que ambas (/reivindicações são importantes «

não queremos que nenhuma das carreiras fique prejudicada .

-l̂ àss., ̂  negociação e no sentido de colocarmos o projeto

~ ' /Y, *\
em votação,ate segunda-feira, dos companheiros (cfuditores e pributaris-

tasj e que,nesse tempo, o GDF.,

( \



ADRIANA SÁ/ALICÉA 3/10 9h52 0-27.1

(Lúcia Carvalho)

Q., Q-D-P envie o da Inspeção e Fiscalização . -Po

, não haveria nenhuma perda, nem dos inspetores, nem dos fôuditores. Por
-» L-

tanto, eu gostaria,depois, que o Deputado SalvianoYptambem expusesse

v; " f/ \
que foi feito para nósl^eu ouvi o Deputado falandoy <B*BÀ assumir

esse encontro com o GDF, no sentido de resolver o que os companheiros

f

aqui presentes estão solicitando, p Partido dos Trabalhadores não quer

que nenhuma das carreiras sinta:- fee prejudicada e nem queremos, de

forma alguma, prejudicar nenhum dos segíâmentos dos trabalhadores.

Achamos que a reivindicação de ambas as carreiras são justas e devem

ser j.ulgadas ainda no mês de outubro.

Gostaria, tambmjda^lfe de fazer uma saudação a todos

nós p.orque e st aaapp completando, «jjkcíia 3 de outubro, um ano

eleição dos 24 Deputados Distritais e eu queria fazer um

balanço rápido do que significou para a sociedade a existência da Ca

-Pr
mara | Legislativa. **•«• pivemos, a partir da nossa instalação, aapafe, a

Uiia^

visita de milhares de pessoas, que tem na CarnCra Legislativa um espaço

paraireivindicar seus direitos, para fazer as denunciasse nos,enquan

to Deputados, gestarmos leis em benefício da comunidade e fiscalizar



ADRIANA SÁ/ALICÉA 3/10 9h52 0-27.2

mos os atos do GDF. Quero dizer que/jos dois primeiros meses, janei-

ro e fevereiro, *u» tivemos uma dificuldade muito grande efè

larmos aqui, porque tinhamos apenas o espaçç distante da população,

•um local sem qualquer infra-estrutura.

mos quase que dois meses,



SULAMITA/ALICÉA 03/10/91 9.54 0-28/1

Lúcia Carvalho

pp-ino qnogo qnn H n, -j « .. m ,n .cie e; fi a jaâ n n. i j» até de papel e de uma mesa

para podermos datilografar uma mensagem cr trazer a esta Casa. Supe-

rada esta fase «á» discutimos e aprovamos em três meses o Regimento

Interno. O Regimento Interno no que diz respeito ao processo Legisla-

tivo é muito moroso e gostaria até de propor qii^rrrPiVflnn^rTnr^

4\A .
se encontra hoje esjfee processo legislativo cprioi^m muita difilculda^

dei ej^Ttramitatíâas nossas idéias > • do forma m ai a -rápida.
l // (*"N*

E tenwde positivo a participação popular, jffbje qualquer

cidadão que quilber participar de um porjeto de lei basta que colha

um percentual de assinaturas entre os eleitores e-o cidadão poderá

»
i Vr<

fazer leis corno o Deputado que foi eleito. Então, nosso Regimento e

positivo na participação popular e e negativo no tramite /â MA inter-

no do processo Legislativo. -Quero d.inor-qiíe jbivemos momentos importan-

tes nesta Casa .comoYiioje estamos vivendo. &&&• tivemos momentos impor

tantes quando aprovamos a fixação do Varjão, aprovamos a fixação da

Telebrasilia, votamos o projeto da administração dos cemitérios. fei-

tá pelo GDF que depois não cons-£guimos derrubar o veto.



SULAMITA/ALICÉA 03/10/91 9.54 0-28/2

Lúcia Carvalho

projetos em tramitação na Casa,hoje fundamentais, como/eleição

direta para administradores regionais, as CPIs que apuram a questão

da terra no Distrito Federal, o uso indevido da terra, CPI das.ações

trabalhista/e também dizer que foram aprovado^ projetos importantes

trcU^ *\̂  N ̂
para a população comõ̂ B3̂ ŝbe»de Cultura,Vpólo de cinema,política

salarial e a participação do Partido dos Trabalhadores quando vota-

mos a política salarial, nclusive, um dos pontos que os rs /esto

aqui pniok.iiLuu reivindicando, o Governo tinha um prazo de 45 dias

f ,
para mandar ate esta Casa. as propostas de correção dos planos de

carreira dos companheiros da puditoria pributaria, e os companhei-

ros de j.nspeção e Fiscalização.

Portanto s esta Casa.ioonhoroa. sem duvida, f irmou-se-ap^^^».

no conjunto da sociedade -e&typ/tem aberto seu microfone».



Helena/Alicéia 03/10 9:56 0/29.1

(Deputada Lúcia de Carvalho)

•^enr—ab^rlu <Jü ml c r o f onça/ para os espaços de todos os segmentos

da população de Brasília* trabalhadores , cidadãos, donas-de-ca-

r
sã, pessoas que lutam por moradia./Para que Trag tenhamos um fi-

nal de ano coroado wffPVwi1'ífr"̂  realizar algumas tarefasJT^ P̂ i.

rneira, -«st̂ ŵaj». que o Partido dos Trabalhadores e todos os

l . -̂  «fe- x
partidos aqui presenteryconsig^Yaproveitar as milhares ̂ » suges-

tões que vieram para a Lei Orgânica, e que consolidam a lei mais

democrática do País, e que realizem ainda no ano de 91,o concur-

so publico desta Câmara, para que -fís» possamos fechar o ano com

\ ~ ~ f~ ~
um conceito positivo junto a populaçãot .anfee estes são os no£3

sós votos,/ÊÍ dizer ̂ Vque o Partido dos Trabalhadores não quer a-

penas a representação política que hoje &fS9r temos, que é a elei

.
cão do Governador, do Vice"Vvinte ê  quatro Deputados Distritais,

oito Federais e três Senadores, •eóss. queremosVautonomia política

das cidades-satélites comVTeleição de <3%dministradores ̂ Regionais,

queremos a municipalização das cidades-satélites, que grrifc sejarn

mais cidades e menos satélites, que sáõ? tenhamos a expansão do

xtt^X^ *
Distrito Federal para que &BS& possamosVM& faos. auton^niia financei

ra, porque,hoje, o Distrito Federal dá conta de quatorze rnunicí-



k

Helena/Alicéia 03/10 9:56h 0/29.2

(Deputada Lúcia de Carvalho)

Â edû ^̂ t__
pios do entorno que.na&areade saudeysao atendidos pelo Governo

do Distrito Federal. Portanto, é preciso que na revisão constitu-

t rcional <@8& possamos alterar a constituição que delimita o terri-

tório de Brasília, que delimita a nossa representação política.

"Ŷ ~fefec /não e uma campanha do Partido dos Trabalhadores, não pode

ser uma campanha do PDT, tem que ser uma campanha do cidadão de

Brasília movida através da Câmara Legislativa. Saudo a matéria

i '—'

(S

\rontem~..^companheiro Salviano Guimares que aponta para este ca-

minho, e dizer1 que desde o início do ano • . também desejamos

'.
isto» g queremos de uma vez por1 todas dizer: o Deputado Paulo

Delgado do Partido dos Trabalhadores, que vem insistentemente



Lara/Alicéa 03.10.91 9h58 0/30.1

(Lúcia Carvalho)

^X^N^^,.ártfcTiottTri^UHiifeUJJ^-,ffanuncia\ffl&/hos jornais „ que

representação politica, que o PT vai pedir revisão constitu-

cional para ser contrario a representação politica no Distrito Fede-

iTral» não responde pelo Partido dos Trabalhadores, -podos os militantes
l -̂kC '
—$>- ^"

todosyque ̂ s^engajados no Partido dos Trabalhadores, sabem que o que

\V"queremos e a ampliação da democracia no D.F., queremosyampliaçao da

autonomia financeira para,que. em todas as cidades satélites

a representação dos moradores comjgLdministrador eleito, para que tenha

mos uma cidade democrática, livre e soberana.

Portanto, companheiros termino saudando o publico que

está aqui presente e que hoje, junto conosco, comemora um ano da

cão dos 24 Deputados Distritais que. se não realizaram tudo aquilo que

a população deseja, tenho certeza que a maioria se esforçou para isso.

para se implantar como um poder que realmente nasce no Distrito Fede-

ral e que tem resistência de vários setores.

Com certeza, através da nossa pratica, do atendimento

às reivindicações justas, como^s companheiros que estão aqui presen-

î Bt, nos firmaremos como Deputados que lutam pelos interesses



.

Lara/Alicéa 03.10.91 9h58 0/30.2

dos cidadãos de Brasília.

Salve o dia 3 de outubro! Viva a democracia! Pela am-

pliação das liberdades democráticas no Distrito Federal!



Lara/Alicéa 03.10.91 0/30.3

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Concedo a pa-

lavra ao Deputado Peniel Pacheco.

O SR PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) -

T
Sr. Presidente, Srs. Deputados* também não poderia deixar, em norne

do PST, de trazer a esta C&sa as nossas manifestações em relação

a complementacao do primeiro ano de atividades da Câmara Legislativa

e da própria eleição para/governo do Distrito Federal...

— _^ f—~~>
":-2~ ' /" "''Ci,<Sí»í:3 ' <=:-•*- cê, /•";. T" c/ ,



Diana/Lizete 03.10.91 lOh

-Pacheco (PST)

G r.—Proaidonfee-,

L
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - ITWF Solicitamos ao

V yua^«k>-
publico presente que se mantenha em silêncio para que qyDopu —

tado poaaa fagier1 o b u. u pronunciamento^ JU* S»,.

Em virtude até do pronunciamento da Deputada Lúcia Carva-
, t
^-

lho e do encontro que gpô tivemos pouco , es$a Presidência

Auditores Xiscaisdeseja esclarecer «. ^ aos ̂ í

á

tem. em ranião mantida com as /Lideranças estabecemos uma metodologia

scais que trabalham para o Executivo do Distrito Federal que on-

para colocar matéria em votação, especificamente a Mensagem

064.

O Governador do Distrito Federa^enviQU & Casa

projeto de lei que reclassifica melhor as condições de vencimen-

to dos jkuditores fiscais' outras ca tegorias também reivin-
' / ^

dicaram quo foDDom beneficiar tToin .ist̂ foutro projeto de lei^e

todos os Deputados destía Casa são sensíveis as solicitações de

todos os que trabalham na área de fiscalização.' -Entre-



o
O*'-"

Diana/Lizete 03.10.91 lOh 0.31

.

tanto , por «uma questão de metodologia *rfê8& devemos esclarecer

todoo-o-D oaiThoreo que , em primeiro lugar, esíe é um projeto de

\
exclusiva responsabilidade do Executivo e somente •& Ea

tem poderes para mandar 1(3PL rr'nj'a'l'n tn~r

s*rí*& /̂ V__.



Denise/ÍJ.zete 2.10.91 10.02 (Sr. Presidente) 0/32.1

projeto de lei desse teor para apreciação dos Srs. Deputados,

V* f**~~» . . A

Qualqulr projeto\oriundo desta Casa não tem respaífdo na legislação

e o "§»s(̂ Governador poderá vetá-,Zo,

v 6̂ -i-̂ ^ *-/<£>" ŷ
Nossa preocupação ga no oon^ido -&e que o <S&o Gover.

nador nãoVponha nenhum veto aof projeto^ Jau, i i J, 'l!l' ' ,'i. i". *j , de melho-

ria salarial para todo/pessoal que trabalha na área de fiscaliza-

ção. Assim, teremos uma reuniao^hoje a tarde.com o Sm* /governador,

no sentido de conseguiria^ que eSSà nos entregue ainda hoje, £&» men

sagem com tfty proje€cVestendendo .os benefícios as demais categorias,

ô î jĵ c/jM̂ /̂ f̂ ^

Colocarcrnoa --c^votação o Projeto n2 064, em sessão

extraordinária, que será realizada na próxima^Z^TT^eira nesta cârna-

ra Legislativa.

Por que\riossa preocupação ?—Evidentemente .(?SB» os

Deputados. sensíveis as reivindicações de todos os «enhore s tendem,

( uJL O Q> H . ̂

naturalmente, a colocar emendas ao projeto de Leioriundo do Exe

cutivo* u"P i ' u JeLO "de L'tíL nQ 904^, &. houver emendas d£ P l e n r i o , es-

V^coJ
se projeto corre o risco de ser vetado integralmente e ai/Vos Audi-

r N̂ ^tores fiscais, nem as demais categorias receberaR os benefícios pé



1
Denise-Lizete 2.10 .91 10h02

los quais lutam^á tantos anos.

{

0/32.2

Pedimos a compreensão de todos os senhores para

as negociações que f a r emosho je a tarde , com o SáfGovernador, 4*. \
' '

ao-logo tenhamos a resposta, traremos ao conhecimento

/ O _ _^Lideranças, de todos oa ^geuliures *>**>'



nf rnorhlpnoo ghç fQrcjno^TTbjc cu..t£i£d

de todos os Senhores as negocia

ç e s feitas com o âSfc^overnador, • ; p nossa preocupação exatamente

trazer . Casa.ainda hoje a tarde^p mensagem d£
T

v

•

,para estender os benefícios as demais categorias. Queremos a com-
/ x

S \JJLAJJLS \ JL~ y ^~

preen&ão de todos"l*c sentido ataque até segunda-feira .o mais tardar se

rã colocado em votação o Projeto de Lei n2 064,que diz respeito a Ãu-

ditoria tributaria.

O SR. WASNY DE ROURE

^azer uma complementação

O SR. PRESIDENTEÍRALVIANO GUIMARÃES] -

.̂ x-Ĉ -oV̂ A. 0 •ílfr-dA- "^~~ b \ l

—Wasny de Roure

nrnrjnr) Permito -

O SR. WASNY DE ROURE (PT* Sem revisão do orador)- ípésla' pou

co conversamos com o' , Procurador do Distrito Federal, Jpr. Benjamim

Roriz, que nos d i s s e o Governo praticamente .pron—

/ Wwu_X^j> — — ̂
'•j com os trabalhosYe Oyencaminharia dentro de alguns dias. Utilizan

*
do informação do Deputado Manoel de Andrade^que . ho je o Governo encami-

nharia mensagem referente as duas outras categorias^^uo ainda nao ea.



ALEXSANDRA/M8e?BBi 10:04 03/10 0-33/02

finanças e (cou que c- finanças e controle e g r^+^g^ria •pr-.fnnnn+-n nn ^

mento, • . pude sentir nas palavras dele que há um^ultimatum por parte

C ^ò^do GDF. j.felicitaria que.nes£a reuniaoVque é uma rounião que somente

t- **J . V^ <̂ l V> J

presto Y> £i 11 v» •

ters^Jp acesso a bancada que compõe o apoio do Governo nesta Casa,

Deputados í&overnistas pudessem ser unânimes em prewionar o GDF

dar. o mais tardar ate segunda-feira essa mensagem, -íxaEZT̂ e efetivamen

\^ ' - _̂ r \±stevfcumprisse a, palavra? .através p«e^ da J^iderança ^tçf da Procurado-
/ * / "

ria.QA

O SR$ PRESIDENTE ( Salviano Guimarães ) -^Aalaiuen be~*a.

intengão^ficlusive-do mandar Q nosc mensagem ainda hoje «aps a

^̂ 2— ^com oVdfovernador .

radeço a compreensão de todos Q o» Src, e espero que

continuem o nn n .Q o o, ̂-̂ Mâ jyffrr-. P, n ĵ p̂ ni\rp<q%. ̂f->
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(Saiviano Guimarães)

(j> Ç>\0*

palavra 'pcfrLm X Deputado Peniel Pacheco para

- COMUNICAÇÃO DE IIDERANÇA ,

O SR. PENIEL PACHECH-.tf̂ T . _Sein l ssrr

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

\ " /
Xd ̂ ea— q̂ c .'

gPuâU

365 dias

a conquista da autonomia política e a eleição dos primei-

ros Deputados /iistritais e do primeiro Governador do Distrito Federal

esse periodo, £@> tivemos condições de viver alguns momentos

de extrema felicidade, alegria, entusiasmo , ao mesmo tempo

convivemos com pensamentos antagônico, reacíparios e r ate mesmo

absurdos em relação a es£a conquista, que foi um grande trunfo da co-

munidade do Distrito Federal. Para corroborar <g£» esta nossa posição,

trazemos a - «cai» tribuna, Ti^tomoayqne lamentaWa infeliz
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declaração de um conterrâneo, mineiro que e, i»e« Ymqstrando total ina-

bilidade política, ferindo, portanto, &&rrr a tradição mineira que cos-

tuma produzir grandes políticos para o Brasil. Trata-se do Deputado

Paulo Delgado, que ruma vez mais, depois de um ano, vem a publico,

f através de jornais, <psa& criticar a autonomia política do Distrito Fe_

dera, p̂ jj&a trazer /a sua palavra, que i@jg& não entendemos, não aceita*-

mos e repudiamos com veemência, no sentido de que qgafc vai trabalhar

pela revisão da própria
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(DEP. PENIEL PACHECC

X Constitui

çao, a fim de que acabe a «apresentação política do Distrito Fede-

ral.

l

Parece-nos uma atitude :ff j í i j i i J'Jm an t às democrática

muito mais um retorno ao autoritarismofque Brasília que Brasill-ar" con

viveu ao longo dos anos.

Hoje.a Gamara Legislativa tem demonstrado que

não aomcnty útil, mas , indispensável a população do Distrito Fede-

jpí
ral. Quando .a população aqui vem, como hoje, «qug nó^s/^temos

os vários seg, .mentos, os trabalhadores fias suas reivindicações jus

tas.e a Gamara Legislativa procurando legislar em favor desses tra

r^balhadores, mostra-a sua influencia e a razão pela qual ela existe.

• kl~ ^ r- jMao entendemos, ^senhoras e penhores como podem

pessoas se levantarem contra aquela conquista povo do Distri-

to Federali-e-s-lTálie-te-e-e-tK- E esCa pessoa a que^ • me referi pouco

diz ainda que Brasília já tem políticos demaisY referindo-se ;aos

Deputados^^ederais e aos Senadoresl
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•fcem políticos demais, mas tem homens democráticos de

menos. Porque um homem desse$'.com assento no Congresso Nacional.não

entendeu que o povo do Distrito Federal também é cidadão, o povo do

Distrito Federal também tem direito a participação democrática, o p£

vo do Distrito Federal também tem direito de eleger seus representan

tes.

Paulo Delgado, incrivelmente Imembro do Partido dos

Trabalhadores, assume essa postura contraditória e inaceitável.

|uero parabenizar a Deputada Lúcia Carvalho , que i

em pronunciamento anterio repudiou esĵ a atitude, e

conclamar os nobres Pares gtsifta que possamos.de uma vez por todas.de~-~ , _

clarar-publicamente, não só a necessidade da autonomia política do

Distrito Federal, mas principalmente, o fortalecimento do Legislati-

vo. O Legislativo forte é que vai.de f ato. dar atendimento...
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(Peniel Pacheco)

/ , f
. ..publicamente, não só a necessidade da autonomia política do

Distrito Federal» rnas principalmente o fortalecimento do Legis-

lativo .

O Legislativo forte e que vai, de fato, dar atendimen-

to aos anseios legítimos da sociedade do Distrito Federal.

E lamento, ainda, senhoras e senhores, que o próprio

Governador do Distrito Federal, ao fazer urn comentário a respei-

to da Gamara Legislativa, «íê ateeiê e-ê s/que, em virtude da inexpe-

riência dós Deputados Distritais e reduzida familiarldade com

-ra técnica legislativa e de administração publica, ka^at» esta Ca

mara estaria sofrendo «toa desgaste perante a opinião pública. Eu

£> ̂

posso até concordar e tenhoVhumiIdade suficiente para reconhe <-

cer que somos, até certo ponto, marinheiros de primeira viagem

e estamos num barco de primeira viagem, $as urna coisa eu quero

T ~ ' N.̂ ^ / sd/Lxar bem claro: não será pelo fatováts^Executivo já ter longa exl i » •>*•

periência em termos de administração que vamos deixar de fazer

aquilo que julgarmos coerente com a nossa conduta, &*&&< aquilo

que atenda aos legítimos anseios da sociedade.
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Temos çy4£/vencer as nossas dificuldades internas, mas

precisamos, acima de tudo, da compreensão da sociedade para que,

através de um Legislativo forte, possamos corresponder aquilo

que a sociedade espera de todos nós.

Desta forma, Sr. PresidenteV®feiM3^riKalf«ii«B^esse pronun-

a Mesa da Gamara Legis

^̂
lativa para, aproveitando Heste momento emVse vai a publico fã -

lar a respeito até do firn da representação política do Distrito

Federal, da autonomia política, *ptar

manifes'tarYatraves dos jornais, com

matéria paga ou da forma que julgar conveniente, « repudiar es-

sas atitudes e declarar que a Gamara é uma conquista da socie-

dade do Distrito Federal, e ela jamais irá cair, pelo bem de

nossa sociedade.

lífyÍJ*Sí^fo£J^Q£\i^^



Marcia/Arnaud 03/10/91 10hl2m. 0/37/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Deputado Jorge Cauhy.

O SR. JORGE CAUHY ( PL. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente,

Srs. Deputados; a vocês, • funcionários do GDF, da fiscalização e <£*•

todos\/^eu quero dizer:"yenham confiança nos Deputados. Wos haveremos

de buscar o melhor para vocs, a fim de que »»o®v^Htasrfs«íft tenham dias

melhores. Contem ̂ &®«ros Deputados, que nos vamos trabalhar e

fazer tudo para que vocês sejam felizes.

Sr. Presidente, eu e o Deputado Gilson Araújo recebemos

fc î  uma incumbência, uma missãoj^de irmos a São Paulo representar a

câmara Legislativa no l- Congresso Nacional de Receituário Agrô-

nomo. Eu, de principioT^at^iagtifexjL muito ,porque não sou técnico agro-

nomo. nem o Deputado Gilson/ Mas recebemos a incumbncia da

°de Assuntos Sociais, *wr qual pertencemos ,ew confesso que fiquei

s
impressionado em saber que um homem não e . i tão valorizado.

- <**, <**>/ t -H4 4-
(] <z-~-^ ~ / " ^ _ »«~ o»(Refiro «ta4iA«» engenheiro > agrônomo, TsBtetsf tão
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"V̂  .<•

W/trvalorizado iflifc/trabalho y queVdedicai para o bem-estar da sociedade.

f

Es<Je Congresso nos deu muitos ensinamentos e . #* trouxemos para esta

Câmara
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um volume muito grande de trabalho

rouxe, Sr. Presidente,
-V̂ n̂ -

um aproveitamentona Lei Orgânica.

dois volumes: "Agrotxico, Manual de Uso Adequadolr^Segurança

~ / .
"Agrotoxico. Legislação, Receituario Agronômico". Quero passa y as

mãos de V . E x â . , jMx^XPl^sdNdeja^tôs. para que sejaCcolocador na mbliote-

ca desta Casa.

as palavras do Deputado Peniel

—P ache c òy há muito tempo venho observando o Deputado Paulo Delgado.

P - /para mim, ele é um débil mental. Aquele rapaz, só rte

querer fechar os hospitais psiquiátricos do Brasil in-

»teiro, para mim e um débil mental, #xw?vg(-teue «ao se pode conceber fé -

char um hospital psiquiátrico. Jusso é um absurdo. Temos centenas

milhare"^/Tío~lBra*sil. ̂  onde colocaríamos esses doentes? Essas pessoas

não passam de doentes obsessivo^ vtn/processo de obsessão,

Os hospitais psiquiátricos grande

.esses

essa

doentes. E o Deputado Paulo Delgado vem com mais

de Brasília
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-B4*es3JLJdrST

Não podemos concordar com este intíiviauo,

ele seja respeitado como

or mais que
f

_
não tem argumentoj~W não

tem o que fazer ria terra dele, ' . Belo Horizonte. Ele devia procurar

alguma coisa para fazer Ia, para representar sua c i s e in

trometer com Brasília.

... _ , $ /
Y estamos hoje comemorando, K. ri±a fc^ô«/d.e outubro,

e&et*»
Distrito Federal. Bft^autononiia p o l t i _

ca. Hoje. estamos aqui representando

as galerias, DeputadosAe»a<problema£

"fr&otidianos de cada um de vocês.

importante para Bras l i a e esse

débil mental quer acabar com 'D-Í D13:̂ 3-410.

a proposta que »» faz a legislação brasileira.

.
sse camarada precisa k voltar para a terra dele ou^ar^

,-*/
ranjar um hospital psiquiátrico e colocapt̂ «Sis)SuKiaKiaj?®̂ a(- lá dentro,

que ele está doente. Ele não está bom da mente. Ele está sofren -

do Vum processo 'obsessivo muito grande.

Sr 9 Presidente, &^^&i£riti*)®>t^^^

N^álegria um

,
^Gamara Legislativa.



/EY/ARlíAUD 03.10.91 lohlôra (Jorge Cauhy) 0 - 3

/ao dia jk̂ s/de outubro quando fomos eleitoV

passamos imediatamente a trabalhartdois meses antesYria Câmara Fe -

deral, onde procurávamos já fazer o entrosarnento cios trabalhos des-

ta Casa. Tivemos grandes dificuldades, tivemos muita luta, enfrenta

mo s tudo. Estamos enfrent̂ n3õV*̂ íãs vamos caminhando, fr esta Casa a

cada diarealça mais dentro da sociedade, porque &fa®. representa Br a

silia e tem representado" muito bemJl^tém feito \&&&r que as reivindi-

cações da sociedade sejam resolvidas aqui. .

y?-6x s
ístamos felizes\iex4ioje estarmos aqui com -

pletando ef\jí^a^iwss«-\^-xysiiis^^ ano^eWque fomos eleitcá para ün

Casa..

— o
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O SR. PRESIDENTE (Salvlano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PCB. Sem revisão do orador.) -

*

Sr. Presidente, caros colegas Deputados, ser^íadores do Distri-

~\ to Federal, batalhadores para que o nosso Estado funcione com

as arrecadações sendo feitas, com a fiscalização das atividades estatais

~*^ crz^
sendo feitas; .«'A diri joy'a~"todosYque estão aqui representando '^auditores fis

cais/*carreira de fiscalização e inspeção orçamentaria, finanças e controle

carreira de fiscalização da saúde* 4m primeiro lugar quero dizer que ;

estamos comprometidos, como Deputado e como militante do PCBTVrazer com que

•
a difícil situaçao^dos trabalhadores do Governo do Distrito

«î aíM/ô̂ *, seja revertida, para que . justiça se faça e fépi*ev todos possam ser

igualmente beneficiados pelos reajustes e pelos aumentosrE um compromisso

pessoal.

No dia da conquista da representação política, quan-

do hoje estamos completando um ano da eleição dos primeiros Deputados Distri-

tais desta cidade e do Governador, estamos aqui precisando dizer, com muita

franqueza e com muita clareza, que achamos que os anseios do povo do Distri-

to Federal, ao eleger a sua representação política

<>
'Governador, estão ainda muito longe de ser atendido^.
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-«<' .Jt—'

SÓ 40.2

nos compreendemos como

Não vim aqui para dizer apenas aquilo que todos

verdadeiro* que a democracia é necessária, que

não existe democracia sem Poder Legislativo aberto, que a Câmara Legislativa

é necessária e £\̂ |£#r>£pftq>àrs>££<-d̂

T
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•

é uma conquista do povo do Distrito Federal e temos

eleger, cornoyelogomo^yO Governador do Distrito Federal

um debate»porque

o povo brasileiro,/ hoje festas muito desacreditado

Presidente da Republica,

eputados, inclusive os Reputados do Distri

to Federal./ Se não enfrentarmos essa situação, f̂ejeefe vamos ficar

girando em torno de rne i as- vê r dade s e não vamos- .promover as mudan

ças^éticasf è: m:orai;s',indispensáv:eis', além' :da- -retomada".do crescimen

to econômico e ajrénrnda retomada de um grande progresso que

^P- T-minorar as injustiças existentes no nosso pais. /E claro que a

Gamara Legislativa tem inimigos e esses inimigos é^p , in-

clusive, fos jornais da nossa cidade, aumÇ|e)tando as nossas difi-

culdades, inventando, sobre a realidade da Câmara Legislativa,

coisas que evidentemente ela não fez, e esquecem sempre de dizer

/f?
o que e fundamental : wue não ha democracia sem um parlamento aber

to, sem urn <\egislativo forte e que pela primeira vez na ftistoria

passou a existir nessa cidade, a l m do oder xecutivo,

oder legislativo/ critico , exigente e que a cada dia apresenta
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(Carlos Alberto)

03.10 10:20 0.41-2

denuncias, i essas denunciaaincomodarn nHE^os poderosos, Ki-nolusive-

o aoverno

»esta cidade.

> ». o poder (executivo que desde 1960 governa sozinho



o
£
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(Carlos Alberto) o-42/l

f

•--noota 'Caoflj "Erpfcaĝ  - evidente que nos aqui.com os nossos

também ê ĉ. os nossos erros iremos construir a sociedade justa e demo

crática que se faz necessária.

ão tenho a mínima dúvida; sem a participação, sem

a critica, sem a exigência organizada da sociedade de Brasília, dos

trabalhadores do Governo do Distrito Federal, dos trabalhadores de

_^_^ *• /
todas as categorias éesla GlddU^. dos empresários, de todos aqueles

que oj^ifcd^íísí^e estão* construindo esta cidade,

.
o Poder Executivocumpr^r© seu papel, nem ^&S£- o Poder Le_

gislativo ycr^a^ ao encontro dos isgâfe. maiores anseios^ív fY°/f>^^j
v

aqueles que afirmam . e reafirmo/wv,

que não ha possibilidade de/construir uma sociedade justa se:jabapi-

/ y- J~
talista, seja socialista^sem democramOK <®/Mão ha democracia sem

Legislativo aberto, sem voto, sem eleição, sem políticos que sejam

respeitados, políticos que sejam capazes de colocar o seu mandato a
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serviço .antes de mais nada, da sociedade, do bem comum, e não a servi
' ~~

ço de interesses pessoais que infelizmente ídevliefal. afirmar f existem .

leremos

leira. Se não trabalharmos dentro "̂̂ <*-

verdadeira renovação moral fya sociedade brasi-

a Lei Orgânica e

uma oportunidade, fí? estalemos Y%6 afastando daquela sociedade que

todos r P ansj| amos: democrática, justa , livre e boa para todos os3jfc ab
seus filhos , independente do berço onde tenham nascido, da cor da

sua pele «« da sua religião.

Muito obrigado.Sr. Presidente\& caros colegas.

-Q—fifr pa:
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O SR. 'PRESIDÍÉkTÊVSaíviano Guimarães)- Com a pala-

O
~vraYDeputado Padre Jonas\( PDT<* -s>em revisão do orador,) — •

ST. Presidente, nobres pares , prezados amigos das

diversas áreas que servem \ realização do plano de governo em nossa

cidade ^ J-nicialmente como jj.der- da bancaday entre-

' «̂ K

â« aplicabilidade imediata

uma vez que foi aprovado pelo Senado e pela Câmara

Federal i/
Governador' mandSgj a esta vcasa ofadü£c mensagem . soli-

citando

ciantes possam aplicar ^f> . cruzadqj

que os industriais e comer1 -

retidos, n° Pa~

k ^gamento de impostos e tributos em geral«( ̂ entrego a Casa este reque_

rimento de urgência Ĵ FI r ír~qi i Q— p e j n—
i

a' exatamente

com dezenove assinaturas o dobre do necessário pari
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Padre Jonas

kQ o-o t ar i amo o • t-imb â  como JLder da

de pesar pelo falecimento do grande

do PDT do Rio de Janeiro Brandão Monteiro, homem que

dedicou toda a sua vida parlamentar «jSt defesa das causas.

não diria cciuaiic, populares, um termo que não soa muito

bem £"*"vY'Í7uma comunidade cada vez mais consciente, um homem

que se dedicou a causa das comunidades conscientes Daquilo

que el&s podem exigir cada vez mais para p-n-rlaincni participar do

processo de democratização do nosso Pais.

O presente requerimento faz justiça ao grande homem

publico Brandão Monteiro e * inciso

do art. 108 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Dis-

trito Federal»que admite o requerimento de pesar pelo faleci-

mento de pessoas que tenham exercido altos cargos públicos.

não houvesse Y- . - - -a reunião de ontem para que se estabelecesse^

, maneira harmoniosa a possibilidade de uma resposta de irnedia
) f ~~
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to partia, aqueles que entraram com o pedido, conciliando aqueles

que estão

*



v
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i a **•"•*-

0/45/1 >\J

entrando pa-

r>
rã que haja isonomia nas- justar, reivindicaçS^yC'^"''diversas classes]^r

auditoria tributaria, fiscalização [e outros segmentos da comuniao [e

dade laborlal ligadqs ao Governo*'

não tivesse havido aquilo que o nosso Presidente,

com muita precisão, trouxe a esta Casa, sem de ninguém,

eu j|j,riai hoje ou amanha «gfc agicto da seguinte forma: Restaria votando:Restari

que tem um processo aq^d- em andamento a favo^ ©esta-

ria, no ato da votação, esclarecendo que

.
mqueles que esto entrando mesta justa reivindicação niidê Sèm

j/ prazo fixado pelo Governo, isonomia de
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tratamento ç-ftMk aqueles que fazem a base do Governo cada vez mais

voltado para o social.

gradeço ao Sr. Presidente por essa comunica-

ção muito oportuna, e creio que amanhã j$8Mterernos andado muito,

- -e m_£L-4u s t o sag

*^ ~ iS J
aqueles que estão entrando/'tenham de imdediato uma respos^

tá mais harmoniosa.
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isso, Sr. Presidente ,' M'' trabalho feito ontem com

ideranças, que vai acontecer nessa reunião de

hoje tarde/yte tomaremos parte,f ̂ spero que sendo hoje o primeir

aniversário da concretização cada vez mais palpável da visão democrá-

tica de nossa cidade, Br a H í l i. tli'i;Ga> possamos éé-

,
domo D" cantar parabéns .porque a comunidade esta a comuni

dade está atenta, a comunidade está reivindicando aquilo que é justo.

e nós estamos procurando, dentro da dinâmica parlamentar, provocar

•
urna resposta cada vez mais oportuna. Est»&e'SJ enviando

uma mensagem para que haja agilidade neste processo,-ée—tr!±

e esse primeiro ano de trabalho nesta Casa, depois da elei-

ção feita Deputados e Governador, Brasilia

/

rN/a participar, a influenciar a usufruir de uma dinmica cultu-

ral\(fpo l i t i c a » para que tenhamos^
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tea C assuma isonomia politico-democratica a altura das exigências da

capital do pais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

4
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do oradorj)

Sr. Presidente, aproveitando esta oportunidade /H« não o fiz durante o

o da commeu pronunciamento da comunicaço de
A,
APiderança4_ ; nab g^o-LarTa

ü̂ s-â ci icbidu*^ debajm do. registraoJKnos anais desta Ca-

pronunciamento^ o ja&cortc d̂ a. artigo do Jornal "Cor-

reio Braziliense" do dia 28 de setembro que traz um relato a respeito

•
do Congresso da A /y\ h /V,̂  / , realizado em Miami, nos Estados

Unidos, o qual teve a participação significativa rh-sr, h u n r. -u p i r
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continua o Sr. Peniel Pacheco.

047/ l

... dos brasileiros . ali representados, féntre eles destacamos a

presença do Dr. Ne..wton Rossi que por sinal se acha presente

nesta Casa, cuja atuação, como Presidente em uma das

daquele Congresso, dignificou a nossa Pátria junto aos repre-

sentantes de mais de 28 nações ali representadas.

De maneira que eu não poderia deixar passar em branco es-

te momento significativo -e—éte registray^nesta Casa

tulaçao /pelorbom desempenhoV Î JK S .Exa. ,o Ministro Rossi| bem como

delegação brasileira, sárt fepi ebeiibndo» Era o que eu tinha a di-

zer. Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Presidência

comunica ao Plenário <f agi aduc-e a visita honrosa que recebe, nes-

ta manhã, do Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Dr. Newton

Egídio Rossi.e Dr. José Barros Amarantes, Presidente do Sindicato

dos Fotógrafos do Distrito Federal.

Com a palavra a Deputada Maria de Lourdes Abadia.

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIA (PSDB. Sem revisão da ora-

dora,)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, gos^ia também i

istrar, neste 3 de outubro, o aniversário da consolidação da

representação política p-assa Brasília.

-Lembrai" qbt-e £ssa conquista £o± uma lu-ta> foi o resultado

de uma grande luta na Assembléia Nacional Constituinte, * 4 eugce-

K emenda^piara ac3?cprcocn 1;ativídads aoDistrito Federal pas-

sou por muitos debates, porque segmentos da socieda-



é l
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de brasiliense *̂*e não tinha/interesse nessa representação po-

litica para Brasilia



MARIA MARLENE / ARIMAR 03/10/91 10h34m 0.48.1

»

A SRA. MARIA DE LOURDES ABADIAI

dificuldadesTêncontradasNlfa negociação

autonomia política,pai* Diiayí>i4âJsSiíLâ xo mais importante é

que nn Anonmbl.ola Nncicnal Cuu*j Liluint& esfk conquista foi

lidada r nas eleições de 3 de outubro passado, quando

nós tivemos a oportunidade histórica de elegermos o primeiro Gover_

^\^^M£^I ,nador eLcrrtrSi-de Br o. oi li-a. e a primeira Câmara Legislativa/ E j C o m

muito orgulho, nos todos aqui. e&a .acredit»; fazemos parte desta Ifl*

Bancada da Gamara Legislativa. /E gostaria vtarnbem, Sr,

Presidente, de aproveitar este horário deít&i de rançai para corrigir

um erro noticiado pela Imprensa. Segunda-feira

fot-egrar^a dia-cndo

Aeronáutica

•Wasnyĵ e eu tínhamos ido ao Cornando da

b, fl/
questão do ̂ aifeiro. H Houve um engano, por-

que quem foi com o companheiro VVasny^Vfoi a colega Deputada Fede -

ral Maria Laura. E hoje.o Ary Cunha, na sua coluna, faz uma criti-

«dfiÍAJt ^ /

ca aj^aondtr~Taa minha ida ao Comando da Aeronáutica.

diEgj£^ao'ü Jümall



Marlene/Arimar 03.10.91 (Ma Abadia) 10:36 0-49/1

Gostaria,. <*grrt.J descia /tribuna, de dizer aos jornalistas

vl/v/ V&x. ̂ JUlg^/JUeJ^
\/ ~ N̂/" "^^que retifiquem essa nota, porque/não fui ao Comandóycom o companheiro

WasnyYembora^ queira também deixar registrado, aqui, que acho um di-

reito de, num Estado democrático, as pessoas reclamarem aquilo que

acham que não é *

Então, fica,^s^wÀV o meu registro, e gostaria que se fi-

zesse essa correção.

Muito obrigada!



Marlene/Arimar 03.10̂ 1 0:36 0-49/2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Fernando Naves.

O SR. DEPUTADO FERNANDO NAVES (PDC. Sem revisão do orado

- Sr. Presidente, Srs. Deputados, publico presente, Srs. da imprensa,

r.)

hoje, estamos completando ir ano da nossa eleição, Çout

yi1uruiiQddfctTíieJjS' nosso Partido,

Governo.

i\



^ADRIANA SÁ/ARIMAR sAÍ̂ ' 3/10 10h38 0-49/50.1

I

1'ARTIJíO DEMOCRATA CRISTÃO
NACIONAL

A COMISSÃO EXECUTIVA REGIONAL DO PARTIDO DEMOCRATA

CRISTÃO - PDC - em reunião realizada dia 2 do corrente, reaol_

véu, pela unanimidade dos seus membros, emitir a seguinte NOTA

OFICIAL.

ls) Constantes atos de hostilidade vêm sendo

cados por oficiais e o Comandante da polícia Militar do Distr_i
to Federal contra o Deputado Distrital do Partido, Fernando Na
t ~-
vês, em profundo desrespeito ao seu mandato de Parlamentar,

eleito pelo voto do povo e no exercício de suas atividades pó

líticas. O Reputado democrata cristão, defensor intransigente

dos direitos de praças, cabos e sargentos da PM, enfrenta um e_s

quema hediondamente armado pelo comando da Corporação para des_

moralizá-lo, chegando tanto ele. como sua família a serem amea

çados até de agressão física. Após exaustivos pedidos de provi

dências junto ao Governo do Distrito Federal, nada foi feito e a

situação constrangedora continua até agora cada vez mais

tante e agressiva. Desta forma, o Partido Democrata Cristão

PDC - repudia esses atos de truculência e autoritarismo já não

cabíveis na demo.cracia em que vive o País e se solidariza com

o Deputado Fernando Naves, dando-lhe completo e total apoio e

ao mesmo tempo em que pede à câmara Legislativa que, em defesa

da dignidade do independente Poder Legislativo, tome também a

defesa do seu ilustre membro, repudiando tal situação.

22) o PDC foi peça fundamental na composição que

elegeu o Governador Joaquim Roriz. Não fosse a participação

político-partidária do Partido que encabeçou a chamada Coliga_

cão B, certamente o pleito não seria decidido no ia turno e fã.

talmente a situação seria muito mais difícil para eleição do

atual Governador. O comportamento do Partido foi extremamente

SCS - ED. JK . 14.* Andar T ,. ((f.,} 004.3881
CEP 70.300 - Brasília • DF Tel" t061) 224 3881
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ético e dando total apoio na bem sucedida campanha eleitoral.
Logo após a prodamação da vitória, o Partido passou a receber
tratamento distanciado e após a posse completamente alijado do
sistema. A democracia cristã que se julgava competente para co
laborar no planejamento e execução do governo foi colocada de
lado. Os compromissos políticos de campanha não foram cumpridos
pelo Senhor Governador. E aqui não se trata de interesses subaJ^
ternos ou ocupação de cargos públicos. O que conta é a partici^
pação política no sistema das forças democráticas vitoriosas. O
Governo centraliza a sua atuação política em um privilegiado
circulo privado, dando às costas aos partidos políticos que só
lhe interessam nas horas das disputas eleitorais. -Mesmo assim o
PDC nesse primeiro ano sempre procurou dar apoio às iniciativas
governamentais. Diante de tais fatos, a partir de agora/, o PDC,
tanto em suas atividades partidárias, quanto na atuação de seu
Representante na Câmara Legislativa, tomará uma posição de in
dependência com relação ao governo, apoiando apenas o que jul
gar certo e praticando una oposição responsável quando assim
achar necessário, sempre em defesa dos legítimos interesses dacoletividade.

Brasília, 03 de outubro de 1991.

A1.BERTO PÉRES

Presidente

224-3861
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(Deputado Fernando Naves)

Sr-. Presidente-, uMe**- nota divulgada hoje no Jornal de

Brasília,

que a maior dificuldade que o Governador Joaquim Roriz vem en-

contrando para administrar o Distrito Federal, nesses nove meses

de ctoverno tem sido seu relacionamento com os Deputados Distritais,

is ainda, este relacionamento problemático, diz ele, geralmente

decorre não de dificuldade politica, ate porque temos a maioria na

Câmara Legislativa, mas da própria inexperiência dos Deputados Dis-

tritais e de sua reduzida familiaridade com

e de administração pública, tfu fico pensativo, até porque» mais

«
j uma vez,ele esta provando que as intenções dele são boas, mas aque

i

lês que os cercam não tem capacidade nem , jhab i l i dadèXque o pró-

blerna e politicç, ÍZ político sim, porque ate então não fomos

'tratados como elementos que estão voltados para q? interessei da

sociedade. Eu gostaria^^e^nãg/ dar conselho, porque^onselho

.. . bom a gente não dava, vendia, . . /Apenas, como sou amigo do ÜUEJ

tí^~t ré Líder do Governo, considercf/muito, aChO que determinadas



Lara/Geraldo 03.10.91 10h44

(Fernando Naves)

não são declarações próprias de um lider de governo...

no plano geral.

Entre outras, a que hoje veio no Jornal de Braslia,

Gostaria de pedir ao tíder do governo que fizesse
S

urna reflexão antes de fazer certas declarações, powv* são essas decla-

rações que colocam o amigo em má situação como Líder, /̂ ç-oo S.Exa.

depende de tato para negociar . • ...

^ tf' \.tí/̂
com todos os partidos politicos que aqui estão. & com^declarações

que estão aparecendo nos jornais* dificultày5relacionamento de

S.Exa. com as demais legendas partidárias aqui dentro.

Quando o . líder def ̂ verno disse: O B-íder do
ff

verno *va, Câmara Legislativa ̂ Deputado Manoel Andrade do PTR, o Ma-

noelzinho, não está muito satisfeito como os Deputados da bancada go-

vernista« Manoelzinho acha que tem ficado muito exposto na defesa do

governo, sem contar com o apoio^pelo menos das discussões em plenário,

dos outros Deputados ligados ao Buriti. Manoelzinho reclama que, du-

rante a campanha eleitoral, estavam todos no mesmo palanque do então

candidato Joaquim Roriz, Hoje, segundo observa o Deputado, muitos pa-

recem ter esquecido a quem devem o mandato.



Lara/Geraldo 03.10.91 10h44 O/íâ.2

Tenho a dizer que não esqueci a quem devo o manda-

to, pois &f .. À.ÉA/-O àqueles que me elegeram, àqueles que votaram

em mim, ao povo, à sociedade, ^cho que o nosso mandato não foi com-

prado, não houve compromisso particular com ninguém para conseguir

o voto.

Gostaria de pedir ao nosso nobre companheiro que con

ôlífU-Â  e respeito muito,w*k£^gr^anáe amizade, companheiro de luta,Tcíe-

clarações deste nívelJYsão próprias para o Lider do Partido do Governo

mas não para o Lider do Qoverno.
O

Muito obrigado.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS

Concedo a palavra ao Deputado Manoel Andrade.



Diana/Geraldo 03.10.91 10h46min ' 0.54.1

O SR. MAN0EL DE ANDRADE(PTR. Sem revisão

do orador) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, meu companheiro

Deputado Fernando Naves, na realidade a matéria trouxe o conteúdo

de certa forma deselegante.

Eu quero , dizer a V.Exa. que não foi >

minha intenção levar mensagem naqueles termos. Tenho comentado

que os Deputados què^/tiveram no palanque com Joaquim Roriz,

CÍefedendo seus pontos de vista deveriam, também agora manteçÇW

Não creditei a eleição de nenhum Deputado ao Governador, porque

a eleição de cada Deputado deve ser creditado ao povo que o ele-

geu . E nisso V.Exa. ., tem toda razão . De maneira que

~
eu quero dizer a V.Exa eoal demais companheiros Deputados que não

*V22*Sk_
foiYã"~~rnaneira que o Deputado quis se expressar, não foi essa

a minha intenção, . t̂a realidade , o Governo em si só tem

um voto e V.Exa. teve quase seis mil^ votos, com certeza, votos da

\5̂população. De maneira que eu gostaria*de públicoydizer que não e

intenção do Líder do governo>e muito menos do Deputado Manoelzinho,

atacar ou depreciar a imagem de qualquer companheiro.

Muito obrigado *



Diana/Geraldo 03.10.91 10h46min 0.54.̂

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Passamos à

COMUNICAÇÃO DE LIDERANÇA

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidên-

cia desta Casa tem a obrigação^ hoje, quando comemoramos um ano

da eleição â& (governador e dos primeiros Reputados distritais.



2.10.91 10h48 (Sr. Presidente) 0/55.1

... de se dirigir a todosftíDeputados e ao publico presente e dizer,

primeiramente^ que se cometemos erros, que se esta Casa teve pro-

blemas durante sua instalação .tudo isso se torna muito pequeno dian

te da presença do povo permanentemente nesta Gamara Legislativa,

livre manifestação que esta Casa possibíjjca a toda população do

Distrito Federal & & conquista inestimável. Essa conquista

onde possa se manifestar, trazer suas apreensões, pos-

sa trazer seus projetos, possa trazer suas sugestões/ consolidando

definitivamente a democracia no Distrito Federal,

~justifdflW* toda atuação dopoder Legislativo do Distrito Federal.



-ALEXSANDRÁ/MARIA STEIM 10:50 03/10 0-56/01

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães)-

PREfelDENTE ^APRONJJNCIprtENTO
DISTR RO FEJJ&RAL,

DE -4991, -dUANDO FAZXM A

ENI lOREÍL/DEPUTADOS,

O NOSSO . TRABALHD SERÁ, CERTAMENTE, O OUTRO NOME DA

ESPERANÇA. NÃO PODEMOS FALHAR NO CUMPRIMENTO DO NOSSO
X

INTRANSFER J. VEL DEVER.

T NBTALA-SE , NO DF, A CASA DO POVO i NE3TE PLANALTO SOIANOj

/ Jk
CUJAS QRIBEN3 HIETCRICAS SE ACUMULÍ^NG ENTORNO .;£3TA CAPITAL Dn

ESPERANÇA, ?-:ASCÍDA DA INSPIRAÇÃO DO PRESIDENTE JUSCEL.ÍNG

KÜB; TRAÇO IMTELIBENTE ,)E L^CIO ÜIKTiA E ÜSCAR NIEHEVER,

.IA TEfuACIDMDE "E ÍSRAEL PINHE1RÇ E j?'OS MEIOS COLE6IADCS DE

'1ELHAREH OF- "SASALhADÜRES SRAS.ÍLEIRCS^ CANüAív-SHÍ?« VINDOS DE TDDCS

RECANTOS Dü PAIS,

ríCS DEPUTADOS DISTRITAIS SOMOS OS OUVINTES E A VOZ DO

0OyC LO DISTRÍT3 ^EDERA;-. E NSO PER^ITTREKOS, EM NEÍMHLMA

"JJMBTPNC;: A, QUE O "ODEFí POPU...AR SJEERrtNO, REPRESENTANTE DO POVO DE

BRASÍLIA, S£JA AVILTADO.

BRASÍLIA PAGA UM PREÇO í^lUITÜ ALTO POR ESTA CRIEE

A /
ECONÔMICA; é NECESSÁRIO UUE O ^ODER LE3ISLATIVO 3E LEVANTE COM

-ROPOSTA3 EM TODOS 03 EENTÍDOS, PRINCIPALMENTE NO CAMPO

A
ECONCMICO?



AQUI DEVEMOS LEMBRAR, PRINCIPALMENTE NOSSAS FORMULAÇÕES

ACERCA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE BRASILEIRO. PARA ISSO,

é PRECISO QUE COMPREENDAMOS QUE O CENTRO-OESTE é FORTE, MAS NftO

ESTA AINDA SUFICIENTEMENTE UNIDO PARA FAZER-SE REPRESENTAR NO

CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO COM A ESTATURA E O PESO QUE

VERDADEIRAMENTE TEM? PARA EXIGIR O RESPEITO QUE CONSTITUIRÁ A

CONCRETIZAÇÃO DAS EXPECTATIVAS DA POPULAÇÃO, E TUDO ISTO COMEÇA

AQUI PRÓXIMO, NO ENTORNO DA NOSSA CAPITAL,

OS MAUS TEMPOS MftQ VOLTARfiO. A QRDEM e SEGUIR ADIANTE:

NOSSA MISSfiO * RESPEITAR E TOMAR COMO MARCO- O PROJETO DO POVO DE

/ / x
TER DIREITO A U IDA, Ĉ TRABALHO, A PARTICIPAÇÃO E A DEMOCRACIA^ A

CIDADAMA 5-LENA, DE DIREITO E DE FATO,

A /
á "•-:-.• T O G-JE a vflZIC DE EKPERIENCIP DEMOCRÁTICA DO ='OVO

/
BRÁS I LÊ I F G '33RlS:jü~0 , EM DETERMINADOS '̂0!1Ê STCB DA HISTORIA, A

ADOTAR s:'F'aCEDl{-.,̂ '-'TC.3 INADEQUADOS Üü J.-HÜ JS'r IFICfWEIS £M FEMPO3 DE

FAZ E L i. BEKD^DE,

£H OUTROS Í1OMENTOS. O AUTORITARISMO DAS INSTITUIÇÕES

OBRIGOU E CONDICIONOU AS CAMADAS POPULARES^A SÜJEIÇBO A PRECEITOS

E RECEITAS IüE OBEDECERAM •-- PADRBF.B --VF F ASADOS E

OESRESPE;:"ARA!1 ^PGFÜ^DAMENTE f4 NOSSA IDENTIDADE CÜL.TURAL. MAS, OS
SV

TEMPOS HíJDARAM, A DEMOCRACIA WE IMPÕE E A SOCIALIZAÇÃO DO PODER

/ A
^OLITICO ± HOJE ür-1« tlXToENCIA DE TODOS D S -'OVOE DO MUNDO.



O BRASIL NPIO FICA ALHEIO A ESSE VENDA V AL INCONTTDO DE

PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA, RECUPERAMOS O DIREITO DE ESCOLHER OS

NOSSOS GOVERNANTES E REPRESENTANTES LEGISLATIVOS EM TODOS GS

NI'VÊIS, AVANÇAMOS EM DIREÇBO Á RECONQUISTA E APERFEIÇOAMENTO DAS

GARANTIAS E DIREITOS DOS CIDADÃOS, EXALTANDO PRINCIPALMENTE AS

NOSSAS ORGANIZAÇÕES PARTIDÁRIAS E 3INDICAIS SEM TUTELA3,
/

TRILHANDO O INDISPENSÁVEL PROCESSO DE APRENDIZAGEM PARA UMA

CONDIÇSD SOBERANA DE INDISCUTÍVEL AUTENTICIDADE.
/

AS REPERCUSSÕES DE TUDO O QUE AQUI, EM BRASÍLIA,
/

ACONTECE SSO AMPLAS, MUITAS VEZES ULTRAPASSANDO OS PRÓPRIOS

A
LIMITES UAíaCNAIS, rt JOVEM CÂMARA LEÍ3ISLHV l VA DO DISTRITO

FEDERAL, CONQUISTA POLÍTICA FvESULTANTH DAS Í..ÜTAS HISTÓRICAS DOS

ERASILIENSES, MftO PODE, PORTANTO, PERDER DE VISTA ESTA REALIDADE,

CREDITAMOS A DIVERSIFICAÇÃO PARTIDÁRIA DOS COMPONENTES

DESTA C,''£A : ESTABELECIMENTO GRADUAL DE -'ADRBES

COMPATÍVEIS COM AS SUPERIORES NECESSIDADES DE UMA CONVIVÊNCIA

A
RESPEITOSA E DEMOCRÁTICA SEM PREDOMINÂNCIA OU SUPREMACIA CE

CORRENTES E SEM RESERVAS DE DOMÍNIO SOBRE í-iE B/A3E3 IDEOLÓGICAS ::

FUNCIONAIS QUE DEVEM REGER ESTA 1N3TITU;ÇPO,

G CISTRIT.3 i-EDEF<AL , COM AS SCO MIL r?ULhExES

REPRESENÍANTES OA NCS8A P3PU<_AÇSO FEMININA -CCN.-íriCAMENTE fV^IV-^

DEVE 9EPRL3ENTAK >;•( EXPLICITO ::uMPxOMI 3SU DEf'':- r"A3A LE3 ISLÃ " 7 \ ';

COM A DíaCUSSFsr.! J -i VÜTAÇAü CE L;-IA LEI '̂RSJÍNJ.I CA 3Ü£ ATEÍv';';:,

CUIDADOSA £ INTELIGENTEMENTE, PARA L-MA PFOPOSTft :)E ORGAMIZACAG



A
ECONOMICO-30CIAL QUE CONTRIBUA, EFICAZMENTE, PARA DERROTAR E

EXPULSAR O MODELO PERVERSO E ANACRÔNICO DE DESENVOLVIMENTO QUE

DESCONHECE E DESRESPEITA A FORÇA, A CAPACIDADE E A CONDIÇftO

PRIVILE6IADAMENTE TRANSFORMADORA GUE POSSUI A MULHER.

É PRECISO PROCLAMAR QUE f COMO RESULTADO DAS LUTAS

HISTÓRICAS DOS TRABALHADORES/ MUITAS VITORIAS FORAM OBTIDAS,

MUITAS CONQUISTAS FORAM INCORPORADAS AS LEIS DOS PAÍSES

CIVILIZADOS QUE CONTRIBUÍRAM, EM MUITO, PARA MELHORAR O NÍVEL DE

VIDA DOS TRABALHADORES E DO CONJUNTO DA SOCIEDADE,
/

r riTífin PROCESSO CONSTITUINTE ERAS i LEI PÓ FOI tí^ BRANDE

EXEMPLO DESTA NOSSA AFIRMAÇffO, POIS,NAQUELE MOMENTO, ü 8RANDE

"TJRO CAS : Dá I AS SGBRE A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE, L=J,

PARTICULARMENTE, \Q rPCANTE AOS DIREITOS E GARANTIAS

;"UMDAMENTAIS, "lVEMOS A OPORTUNIDADE DE DEBATER E INFLJENCÍAR

PARA iTiUE AS I Dá I AS MODERNAS E C'ROGRESSISTA3 FOSSEM INCORPORADAS

AO TEXTO CONSTITUCIONAL, E ISTO SE DEVEU GRAÇAS Â ACM CAS

GRGANIZAÇCIES PQPUi_AREâ NUMA ~!REDVÃ CABAL DA C3RANDE RESSONÂNCIA GUE

SEMPRE ENCONTRARA/;<4GS L-ZSISLAT7.VOS, A PALAVRA CAS üRGANIZAifíES 10S

TRABALHADORES E TODAS AS DEMAIS ORGANIZAÇÕES POPULARES.

ENTRE NOS) ESTE --ROCE3SO JÁ COMEÇOU. D -OVO PERCEBEI H3JE

QUE A COlVGlJlSTA DE UM PGDER LGBI8LATIVC VETO PROPORCIONAR JMA

AMPLA DISCUSSPíQ SOBRE TODOS 03 ASSUNTOS, DESDE :3 SEU PRIMEIRO 'r;lfí

DE FUNCIONAMENTO,



José Alberto/M. Ste in . • 03/10 10h56 0-59.1. :,

(Salviano Guimarães)

Ji/uXA - X̂ A/uíí,̂  /
SENHORAS E -gEIMI IQRE8 DEPUTADOS,

ESTES SRO FRAGMENTOS DE VÁRIOS PRONUNC I AHENTOS QUE FIZ

APÔS AS ELEIÇÕES DE 3 DE OUTUBRO DE 199O E DELES HE UTILIZO PARA

LEMBRAR QUE , HA EXATAMENTE UM ANO, A POPULAÇÃO POISAS URNAS CHEIA

DE ESPERANÇA EM DIAS MELHORES, PARA ELEGER , PELA PRIMEIRA VEZ O

GOVERNADOR DG DISTRITO FEDERAL E OS DEPUTADOS DISTRITAIS.

v E ,™IOS HOJE GUE ESSA ESPERANÇA NSÜ FOI INDTIL UMA VEZ QUE

HSTA CASA TEM MANTIDO SUAS CORTAS PERMANENTEMENTE ASERTASJ.

'RANSFORMANDO-ríE VERDADEIRAMENTE NA Cf€fí OO -'JVO, ;4TPfl:, aí 5E

/ / ^
^EMTNAKiaS, SIMPÓSIOS, CCBRANÇAS, FRFS3QES E CONQUISTAS. ilSTE s C

/\
SENTI CG 'IA IGF; ,}A ;:-AMARA LEGISLATIVA E, T NDEFEMDENTEMENT.E ;jDS

I RO3 TEMPÜO

-ODEIR, Í-E3UIFEMOS, 3ÊST IRADAMENTE, !MG CAMI-MHO DA BUA MAIS - i L : v VA

/
SOBERANIA £ Jü iNARREDAVEL COMPROMISSO CÜM A F-ÜPULAÇRO

3RASIL.IENSE, PRINCIPALMENTE COM AS CAMADAS MAIS HUMILDES GUE TEM

A /
;~EITO £ ;:• 3N n\vj?jAp.Ao A FAZER :>A CÂMARA LEGISLATIVA A SUA PRÓPRIA

CASA ,



José Alberto/M.Stein 03/10 10h56 0-59.2

Queremos aquî pfâa» finalizar, exorciaaiyíodos aque-o y
lês que, inadvertidamente, têm se pronunciado sem conhecimento de

causa, sem saberem o trabalho dos Deputados Distritais. Convida -

mos, inclusive, o Sr. Deputado Splo Delgado, para que tivéssemos

uma conversa, para que pudéssemos esclarecer o que é o Distrito

Federal, o que representa a câmara Legislativa para a população

do Distrito Federal, e fomos colhidos, hoje, com mais uma surpre-

sa desagradável 4.-, ___ —



Márcia/Maria Stein 03/10/91 10h58m 0/60/1

(Salviano Guimarães)

eLnm m «i.q uma an r^e^^fí--r^^^r^v&í-. Nem por isso i deixaremos de bus-

car o esclarecimento necessário, ̂ ão apenas a esse Deputado Federal, mas

também a outras forças da comunidade que teimosamente tem buscado

diminuir o trabalho que os 24 Deputados fem feito em defesa e em pjtpl

da democracia, do respeito a população , das conquistas de liberdade,

de paz e de justiça social para todo o povo do Distrito Federal e

da nossa Pátria.

Muito obrigado.



Mareia/ Maria 03/10/91 10h58m 0/60/2
r i j-

^t/n/0 <Q/lXXxKVv<3Mx£^.. •/*/£*. Q^OK^Uá

ú
O SR. WASNY DE ROURE ( PT. Pronuncia o seguinte discurso) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, gostaria de saudar os com-

panheiros estudantes e os companheiros da Fundação do Serviço Social

que estão em greve, na busca pelo repasse dos 56% e outras reivindi-

cações. A nossa solidariedade! em nome do Partido dos Trabalhadores.



ANA / ALZIRA 03/10 11:00 (WASNY DE ROURE) O - 61/1

,uruou^>
btíNP^Rx-^ PRESIDENTE,

í
PROFISSIONAIS DE IMPRENSA, SENHORAS E SENHORES?

DEPUTADOS

MAIS JMA ./hl VENHO A tSTA TRIBUNA ABORDAR ASSUNTO DA MAIS

*A>_TA RELEVÂNCIA E INTERESSE DO POVO DO DISTRITO FEDERAL.

-RATA-SE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO GOVERNO DO DISTRITO

CARGO DE•-EDERAu- EXERCI-IO DE i 790, QUANDO EXERCERAM

dLhT* r
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL CS SEN̂ Ô ÉS- JOAQUIM DOMINGOS

X
RORIZ, NO PERÍODO DE ig_ DE JANEIRO A 11 DE MARÇO E

1 S
VALLIM DA SILVA. 'MO PERÍODO DE 12 DE MARÇO A 31 DE DEZEMBRO DE

1990.

AS REFERIDAS CONTAS FORAM DETALHADAS EM RELATÓRIO ANALÍTICO

E o PARECER -REVIo SOBRE AS MESMAS FOI APROVADO. COM RESSALVAS,

P£t_ÜS ILUSTRES CONSELHEIROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DÜ DISTRITO

FEDERAL- ACOMPANHANDO VOTO DO CONSELHEIRO - RELATOR RONALDO COSTA

COUTO.

X
CABE RESSALTAR QUE A ANALISE E O PARECER ELABORADOS PELO

^
'rRIBlJNAL DE. LÜN'A5 Du D l b T R I i u "-EDERAL EM MUITO AUXILIARÃO ESTA

A
CÂMARA LEGISLATIVA. M QUEM CABE, EXCLUSIVAMENTE, REALIZAR Q

JULGAMENTO DAS CONTAS DO GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL CONFORME

DISPÕE C ART. 49, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL,

DEVIDO A CLAREZA E APRIMORADA rECNICA DO

POSSÍVEL PERCEBER. EM RÁPIDA LEITURA- u VOLUME SIGNIFICATIVO DE

'
IMPROPRIEDADES APONTADAS NA BRESTACAO DE CONTAS EM QUESTÃO.
^ •
•^3c-*&^JjèÀ^^^ - - -



Clarice / Alzira

(Wasny de Roure)

3.10 Ilh04 SÓ 63.1

1. ao aescumprimento dos prazos Dará prestação de

Cantas pelo Governo do Distrito Federai e prejuízos devidos ao

'• • -Aatraso n'a anaiise aas mesmas oeia câmara uegislativa e a votaç

aa Lei Orçamentaria ae 1992;

.
X

2. ao aumento pouco significativo da Receita Própria do

Distrito Feaerai. empora tenna ocorrido aumento acelerado da

popul ação;

3. ao mau desemoenho aa Receita ---ópria co JF nas

ruoricas.Keceitas Patrimonial e de Serviços;

A •C"4. transferencias Correntes a Instituições Privadas e a
*v

pessoas, nos gastos aa Administração Centralizada ^ealizados a

conta de recursos ao Tesoura, motivas e Qenefíciarias;

5. desrespeito ao limite cê ó5"/. estabelecido nos termos

do art. 38 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e

A
inobservância do aisposto no parágrafo único do mesmo

dispositivo, frente ao recurso para considerar Transferencias

ACorrentes tora aa categoria econômica. Receitas Lorrentes .

contrariando a Lei no ^.320/64;

o. a efetiva realização verificada no Planejamento

Governamental, execução ca despesa a Nivei de Funçào, quanto a

criacàa do "Banco ae Dados Legislativos";



Clarice / Alzira 3.10 Ilh04 SÓ 63.2

7. a função Defesa Nacional e Segurança ruDiica. auai

percentual, aa Defesa Orçamentaria aa Administração Centralizada,

coube inai vidua j mente ao policiamentc Civil ̂  --cl iciamen to

''-li i i tar,» Defesa contra Sinistros/ Caroo de Samoeiras =s

Controlê/Segurança do Trafego Urpano e auais as justificativas

para as despesas constarem em apenas um elemento?

Estamos aqui insistindo na necessidade de especificação

dos gastos do Governo do Distrito Federal nas diversas polícias,,,

-^^~ o-tanto Civil /"Militar como Corpo de BomJheiros,, alem da segurança

do tráfego do Distrito Federal.

S. aos incentivos econômicos,
>

matrimoniais e triDutanos^ ronceaiaos a i O i

verificação aa efetiva implantação aas mesmas3v*e

financsiros,

•Já s, com í,

os empregos

gerados corresaonaem^ ao oianejado e se nouve aumento da

arrecaaaçào:

Ou seja, tivemos loiafiJfiá' indústrias beneficiadas. Que_

remos saber os incentivos efetivamente concedidos B. eshas empre_

sãs e qual foi a reper&ussao que trouxe ao Distrito Federal,

porque, caso contrário, beneficiamos mas não sabemos efetivamen-

te o benefício social trazido para a população do Distrito Fede-

ral



,
Saba/Aiseia 03.10 11:06 0.64-1

(Wasny de Roure)

*e qu.lou.r „.,

- .ÜNOHAB . ,= C,lxa UR1CO ao

=,.o 3e =eguiaa =
c== Trlbunai s.

10. ios ,9curSo a.»tin.ao, ao f ln.nci.n,.ntO

o.lo

B.r«nlu.l Mnimo a. 10V.t.o.l.cio= Delo D.cr.to no

pelo BRB c=nta „. Crf 100.000.Ò50.00 tran,Teriao5

ao

a. =ora, oe r

10



Saba/Alzéia 03.10 11:06 0.6̂ -2

(Wasny de Roure)

DF. para suoscri çaa,. ae capitai ou copertura cs âejkei.fs aas

mesmas, em especial soDre a transrerencia cê Cr-£ dLjtbâes para

p BRB:

ii. ao oermanente desvirtuamento aa a£inaiiaaae ao

Fit, por ter sido cada vez menor a cestinaçao 3e seus

i-ecursos cara c aesenvoi vimento aa região geoeconomica pé

/,arasi:ia:

1_ . aos motivos pé i os auais c -unco c:e rauae o o

ré Somceiros. ^antico PCI as ~on fiou.icoes ~s

tfl ^í*- 'l-\i A
apresentou <q e |UXk.T̂,. em j. 990. cooerto por - rarsrerencias

governamentais superiores ao srrecadaao pelo ^unoo, quais as

^ Oimplicações Xegais e mepipas corretivas?



s a uai s - _ u n o e =

r iransrerencias
—-̂

unao. v 3_ua-±-ŝ . as

legais e medidas corretivas?

13. a rennuma aplicação por parte co FLJNDHAB, no

exercício ae 199<j;

l 14. a ralta ae informação sopre a execução orçamentaria

e rinanceira a conta do orçamento próprio do -unao ae

S
Desenvolvimento ae Recursos i-tumanos - Fundo IDR e analise da sua

/
inatividade por vários anos:

15. as conclusões do Processa de tomaaa de contas

y- ,A-especial no_ 040 . o04 . o'.>6/89 . sopre a não regularização da situação

ao -UMDHAB pela ^WÍS. omissão de informações =oore a sua

movimentação financeira e impossibilidade ca sua aplicação tíe

ronformidaae com c Decreto no 11.955/89;

11



A
LU. a inexistência ae ^egistrc de recursos D^ovenlenrés

ae taaas as muitas e indenizações relativas a danos cansaços ao

meio amoiente ae que trata a Lei ng_ 4i, cie 13 ae eetemorc ae 1

e uma única -novimentaçao financeira no i-undo Jnico

e ao DF - -'J



Francêska/ Alicéa 03/10/91 11:10 0-66/01

(Deputado Wasny de Roure)

Sr. Presidente, jip vou sintetizar, mas realmente a

->̂ Sr
nossa angustia chegaram, só para se terVideia, a aproximadamente

^ trinta questões referentes a impropriedades je falta de clarifi-

cação, ^fhtão , «ftvou apenas ler mais um dos itens e mweswsfc retor -

ÍX- ~ 0>^ ~ ^vnarí/^porque hoje praticamente não aasas^s tezr condições )fy0i grande

^ Ix^" .£ j i 1 í i n l j j'Tliij ..... M I |,onn.;..>dij» na segunda - feira . na

tfqueno expediente para fazer o restante do pronunciamento^

penas vou concluir com relação ao item



FrancSska/Alicéa 03/10/91 11:10 0-66/02

17. as csnciusfles'9 ai ligencias, medidas saneadoras

atinentes aos -recessos no 030.018.343/90, •'J30.OlS.34v/9O,

03Q- Oi 3 . 350 / 9 o . 030 . Oi<3 . J51 /->0 . oojetos cie auditoria externa

âdjLicicada r empresa -RICE WwTEr<hüUSE, cujo faoalnc ; a ^cü

conciuido, permanecendo o Caixa Único ao Sistema ae rransporte

^̂  Público Coletivo sem regularização da sua situação contâoii junto

a Secretaria da Fazenda., sua movimentação financeira nào consta

aas contas co Governo ao DF e falta ae nroviaencias , cor carts ao

Sennor Governador ao Distrito Federai quanto ao Oficio àP no

i.óòõ. ae 11.10.90,emitido oelo TriQunal de Contas do Distrito

.i :



ú-

Ivi/Alicéia 03.10 Ilhl2min 0/67.1

Wasny de Roure

Sr. Presidente, segunda-feira r-etornaremos

com os demais pontos que averiguamos»na prestação do Sr. Governa-

fyvw^-
dor.com relação ao ano de 1990, eom relação ••&-diversas irregula-

ridades e falta de clarificaçao no referido relatório.

Muito obrigado.



Ivi/Alicéia 03.10 67.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimães) - Convido

o Deputado José Ornellas a assumir a Presidência dos nossos

trabalhos.

Assume a Presidência o Deputado José Ornellas

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a pala-

vra o Deputado José Edmar.

•O BR.



\
Aya/Alicéa 03/10 11:14 (José Edmar) 0/68/1

O SR. JOSÉ EDMAR (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhores auditores, jovens es-

tudantes í je, estamos completando um

anoVque fornos eleitos por esta cidade, e nesta Casa tivemos inúmeras^*

inúmeras manifestações nunca vist^por esta população. Tivemos aqui

inquilinos, tivemos aqui o pessoal do Varjão, da Telebrasilia, tive-

mos rodoviários, camelos, comerciariosp hoje, estamos tendo os j|udi-

tores, o pessoal da Tributação, da fiscalização de íjaúde, os estudan-

tes e tantos outros.

Quando foi que Brasilia pode reclamar do que lhe era

imposto? Quando foi que o nosso povo pode vir discutir, fluiu*, pressio_



Aya/Alicéa 03/10 11:14 0/68/2

nar, exigir, fazer cumprir as suas vontades e as suas necessidades?

Parece que ainda tem gente que aceita 4wsr-um homem cassado }/Pior ain-

da, uma cidade inteira cassada.

Neste primeiro ano de trabalho na Gamara Legislativa,

muitas polemicas tivemos, muitas dificuldades também Ini

ciar uma Casa do nada, realmente foi dificil, esta sendo muito di-

v

fíciltfestá sendo questionado. Temos cojsciência que estamos incomo-

dando muitos[poderosos que mandavam nesta cidade, muitos que faziam

o que bem entendiam com o nosso povo, sem ter que prestar contas

â*.
. Mas, agora, temos uma Câmara Legislativa» (Ŝ povo tem 24 Deputa-

dos questionados, indagados,
>>
^

«a



-V

LÚCIA/ALICÉA 11:16 3/10/91 José Edmar O - 69/1

povo tem Ü1 DcpuladOo que são questionados, iftétegaé̂  exi-

gindo a sua participação na sociedade e a cobrançàsmam> >a& fiscaliza-

ção como um todo. Não esta fácil o trabalho. Mas quero, de certo mo-

do, exaltar o espirito]? o trabalho dedicado por todos os 24 Deputa-

dos desta Casa.Mie um modo ou de outro, contribuíram, expressaram as

suas opiniões. Quero, apenas deixar registrado __ . Ame s se anoX^craba-

um grande questionamento da nossa sociedade. Como é que ai-

W f âu\ ^ ^ t'*"
guem &£fà& que a Câmara Legislativa não tem sentido de existirlM;entam

repassar iŝ o para a opinião publica, quando, na verdade, o próprio

povo vem aqui reclamar p«iktiti seus direitos pela primeira vez na his-

toria de Brasília? Como e que vamos deixar • •', dois milhões de habi-

tantes cassados "V|.os seus direitos de discutir, de debater as suas

questões? É hora de questionar e tentar fazer valer a vontade do povo



LÚCIA/ALICÉA 11:16 3/10/91 José Edmar O - 69/2

que elegeu toda esta Gamara Legislativa e que conquistou esse novo es_

L/"^ 6tagio de democracia nes^a cidadejf &0. {̂ uero responder uma colocação do

?rjornal, a quem devo o meu mandato. /Em 1982 participamos, no Congresso

Nacional , \pela representação politica em Brasilia. Rasgamos o titulo

de eleitor dentro do Congresso eyjogamos em cima dos Deputados. porque

não quiseram dar a representação politica a Brasilia. De movimentos

comunitários participamos dequntos existiram nesta cidade. £m 198'1>



Hermione/Aliceá 3/10

continua o Sr. José Edrnar.

.11:18 O 70/1

* «*

n l°

— ̂-mosVmoviEm 1984 e 1985 f izemosVmovimentaçao çktâbr Samambaia, para que

fosse transformada numa cidade social, tivesse Jfaoportunidade de

ad^quirirem os seus lotes.

Em 1985 e 1986 participamos dos mutir«£*o da moradia, em Ta-

guatinga.

Estou citando alguns dos pontos da nossa participação.

Em 1986 fomos candidatos a Deputado Federal ' por um partido

.que quase não existia» £ivemos 13.000 votos. Tivemos mais votos t.

que Sigmaringa Seixas e Francisco Carneiro, que foram eleitos»' t

«itados—fcdor-aia-». Por uma imposição, por não ?\yum coeficente eleito-"*"*-̂  r̂f**""**
f\ -̂ um

'" ' -v ̂ -—ral̂ iss
_ _

issumimos a Gamara Federal, ma s tivemos votos para assumir

-i n p g1 J_ sJ LJ <V •»

Agora, em 1990, tivemos 3.680 votos. Não devo esses votos ..

de modo algum, ao Governador Joaquim Roriz* ífevo esses votos a mi-

nha participação e ao rngif povo que me elegeu.



Hermione/Aliceá 3/10 11:18 070/2

Quero deixar claro que apo^i o Governador Joaquim Ro-

riz e o apoio com as suas idéias, suas colocações.°d&w \

ís 50 compromissos assinados em cartório, Estou apoian-

do.

Agora, o awft mandato, e -«,* -"I-MIi'1-1' " do meu povo, do povo

que me elegeu.

»



MARIA JHíCRLEifE / LIZETE 03/10/91 Ilh20m

(Continua O SR. JOSÉ EDMAR)

0.71.1

Q i

-ptnro, do povo-que me elegeu.

Quero sAfté» dizer mais: y&ou tão fiel ao meu mandato, ao mandato

<f\*^A-r d f
dtr-mê í povo *e aos meus compromissos, que nesta Casa,yna Telebras.

lia, ve4«^conforme a minha consciência e os meus compromissos. A

3;
tivemos.fi^Iguns

qnr>o ̂ -fc^a p QV-Í g-t-oppi fl rip •R^pg-í 1-ifi^ a participação, o exercício do

inexperienciaxjy que nos acusam nao\^abe.a*

»oder sem justificação.

Governador, porque q oIo—&&&%

quero responsabilizar a pessoa do

V
\ .afaeyT» dizer

tf ar i os Secretários não entendera JW não reconhecem o Poder Le_

gislativo. Isso ^Sáía temos sentido e iaòo tcnu^qque ser questionado.

"liuva inda ternos que -fippcaminhar para

est aqui, — neste"

sendo debatido - «e- mensagem

uditores de t - JT-Tr ibut aç ao. Rujp- 4 e nemos/em Brasili a,

70% da arrecadação que vem do Governo Federal^ 15% que vem -é

15% de arrecadação

É horet de nós, em Brasília,



Marlene>CÍzete 03.10.91 (José Edmar) 11: 22 0-72/1

' tf^-^tte— ftérs-, — tmT~'Drasíl-ârfih — também eairmoa na r-oal» -C hora de entende rjfque

tom qiJG haver «me. participação maior, T^e-m que- haver uma. questiona-
' *

hento maior, í̂ eiaew; — 1'iuje-; — eur Bras l iaydois milhões de habitantes e

quu- oomogctir entender que oooa BraiÜHif i tcrn que- an-

dar com as próprias pernas. o repasse do Governo Federal

pelas instituições que.,aqui 43*9- sediadas, fss

mas temos que melhorar a iwffSíC arrecadação no Distrito Federal f»

! O iiuruaiilaiuo,—noa- temos que encontrar/ o

ra

Entendo, portanto, na dificuldade financeira

aumento salarial

pa-

,̂
ter.com m«üe mais profundidade, èê^é^assunte-quc vem ncsaapiensagem

do nosso Governador.

.estive no Pala-

^clo/«laGutina issuntcr-48» metro, /* querendo a linha complementar

que passa por Taguatinga Nortei sou favorável ao metro de sup"er"fie-<-le>

em Brasilia»

vindicações,

abinete que

tá, encontrei alguns rodoviários fazendo rei-

pedi, inclusive,

atendesse, porque oiilutid

chor-a.., ao chefe do

propostas



ADRIANA SÁ/ Ilh24 0-73.1

uidiii Juotao o deveriam ser atendidas fie l o—rr~.—aUendldaT

e assumid$z o compromisso pelo SteJ* , pcl» Governo do Distrito Fe

deral, Portanto, queru aiiui registraar a minha posição também no aspec-

to dos rodoviários.

Muito obrigado^Sr. Presidente.



ADRIANA SÁ/LiíZETE 3/10 Ilh24 0-73.2

O SR. PRESIDENTE (JOSÉ ORNELLAS) - Com a palavra o

Deputado Ag,nelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B, 5sem revisão do ora-

dor)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiros estudantes,

companheiros servidores do Distrito Federal 400•trEKtQQ. aqui (̂ g!«BiT!T̂ ^ pre_

sentesj - (gostaria acoàm de , rapidamente, colocar algumas questões^

fí n fV y^O l
C\>**-P^ • J ̂

r~"'V/ glar os servidores do Distrito Federal que

* encaminha"^' JUBS reivindicações*, •> seguramente.. a Cama-

\?/^rã nãoYfrustarà.Vtambèm %&&&., deixar •§&#&, em nome do PC do B,

solidariedade aos servidores da Fundação do Serviço Social e?Fundação

•J?Cultural\ <fòg»\QJ8>tj8f^ em greve*-- >^ bstamos com um documento •.

assinado\Bui vai loa^arlamentares, pô-lo -monoo «r-ffl^ioriier-üa Ganso», para

s

encaminhar:. \> «8» nota de apoio aos servldoresN^^Túndat^V^&Q Serviço

Soolnl r Fnnflnrnr- nn1 tnrftfa ®m' apoio a justa e legitima



SULAMITA/LIZETE Ilh26

Agnelo Queiroz 0-74/1

reivindicação dos servi dores» s» uma saudação es-í,
&

pecial para eqsyer bravo setor da nossa sociedade que e a juventude \

espa combativ^k juventude do Distrito Federal que está aqui.raais

uma vez-jpresente. na estamos no final

ppdo pequeno - ~n vnm-nri rntrnrynn •irntng.no; -ha

V «- / Qja

trs oradoresajpianai» daqui iça 15 minutos.no rnáximoVna d iscusso M»

~ ___ - -
votação d.g.j<tS5aoQ conquista dos estudantes $° Distrito Federal

meia entrada quo o garantir a nossa -mela entrada '

para Isafc acesso a cultura^e conquista do

passe, ̂ te- um terço da/passageHô

, — ao parfi dizenúos estudantes q- láo aqui] desde

cedOvque a Casa está sensível e ̂ rapidamente, PCM?, isso não vou nom

a yotaço •



SULAMITA/LIZETE

Agnelo Queiroz

3/10 Ilh26

0-74/2

y
sfcl Mas não poderia.nesèe dia.do hoj4 que

s<pleta um ano da eleição des^a Gamara LegislativaAfem nome do nosso

Partido.manifestar wsser opinião f h r n
.

a autonomia

Vejo.do Distrito Federal» Q- que Vejo^com preocupação, certas declarações con-

tí y V
tra a autonomia do Distrito Faeraljde diversas formas s uma/abertamen-

te "
\çss»~ / ^s JT v?

e outras XuiiLaMíTíu menospreijtfyesáe podertUfc, l>or conseguinte,

também contra,.

f<

pião podemos concordar com isso acho que a respos-

vt
ta aos Paulo/Delgados da vida. que não conseguem compreender/a, impor-

/ / /•

tância i®Be |̂a capital da i^epúbllca\ é uma capitai que tem uma população,

/ r
que tem cidadania e. quer; p o r» conaeguinti^; •feom q u e o c f azer/^presen-

S

t ar através da democracia representativa * (não compreendem isso, "pen-

sam que aqui e uma mpermeavel .que aqui existe apenas uma pe-

quena elite, ft (*«ião é bem assim' a população do Distrito Federal já

está chagando .a 2 milyiíábitantes e, portanto, tem que L L i UIMPJLL auto-

nomia, "feem que t e p- representação.que e a forma de exercer a



SULAMITA/LIZETE

Agnelo Queiroz

3/10 Ilh26

0-74/3

cidadania. E**%ae mesjfe aspecto, o pensamento do Deputado Paulo Del-

gado



Helena/Lizete-"""̂  03/10 11:28 O/ 75.1

(Deputado Agnelo Quiroz)

•du DepulaUu Faulo1 Dalgado do PT de Minas Gerais ,

extremamente elitista, elitizadov ó um puuuü

a concepção dele TIO sentidojque.no Distrito Federal.não
* ys t ^J/t ̂ \ J ~ f

^«•—• , *JT w»— x b^_»X

N/autonornia politica f © a resposta p&fjf ele e para o-s outros

r* J - í , v
que ataca/a autonomia Ao Distrito Federal e esta galeria -«M-- ^-^ p-

*— ' O
'^&~*1*X-t^'e*~ J \*J\ o< yO n " _ A -ff <5>«JU-<_«_ «SK., /

A -c hoje mui-lü pi'OpiolaiiiüiiLe a Galeria do c^iiíe mata , população ::

/ f
esta aqui, per cjccmpto a nossa juventude^ esta ŝ * na Gamara

Legislativa\ podendo manifestar, discutir abertamente seus in-

/^ V*-o -̂  ,̂ —

teresses*. se não t4-voooq| autonomia política^o Distrito Federal »

estaria/oTscutindo &atoe a onde^^|xvP-iéiininfO^^-c^-al» ̂ *̂ a despei

to de «î fcj» já termos aprovado q.qnii , J^1 ^ nuri^^ o terço da pas-

sagern, que e o passe,/nojeysai/'-^rP°rtaria/'^o Diário Ojficial

<*<.
do Distrito Federal, *, « constituiçàds^uma Comissão para estu- (

dar a gratuidade» se não tivoDoer a Camaravia discutir corn

)
^ - Co Governo^ sern «»*«. transparência, Seguramente ,esj;a Comissão

m
discutir a gratuidade no transporteSe iAar̂ i retirar o

Aque os estudantes do Distrito Federal tem hoje%que e um terço

^ - <?/" <>da passagem, Vá resposta e esta que se deve dar sy Paulo Del-
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(DEputado Agnelo Quiroz)

gado5 da vida, (inas. 5k«wtefft não só ele,' 4R acho que o Governa-

dor do Distrito Federal não consegue compreender a convivência

com o legislativo*'Vfão consegue\q^m «saf declarações
Y Y jL<=S/ Iju^^ \

(IFlogio ao Deputado Naves , que já colocou tudo isfò e

rios poupar um tempo maior/ concordo inteira-

mente com o Deputado com relação a isfo, ,. .f acho que não

só pela inexperiência, Nçwy^uma parte de experiência também^

,.. claro que tem, esta começando agora, 'mas a resposabilida<?"2-

(não é ̂ seguramente .desta Câmara Legistativa, acho quo a rg-cT =»

mal u r -^y do iCovorno — ée- Executivo . que sempre

atuou no Distrito Federal sem conviver com o Legislativo

no consegue conviver com e~'logiDlativ» agoravdiscutir, con-

versar » apresentar as
j

forma clara,' ̂  pelo con-

trario, as demonstrações são reiteradas do menosprezo

P /) *
J^S^-Sr-C^iL*^*^^^> l

<XD legislativo, ««safe 'a declaração de jogar onoime. tfl|o le-

gislativo *y. — , GV responsaiiaí^w^r^. nãof HQo...mandouT*fl?íação

? fexeciitivn -^^ J x

-^egislativoí outra e não respeitarf.de as leis .aqui dentro i

como

O 1- vistas grossa?/

Polo de Cinema
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(Agnelo Queiroz)
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a desc

de forma a inclusive desmoralizar a crna-
\

rã Legislativa,

do

por

X. ° fi-Ov-íj^^ o-̂ U

passa
.

A discusso do metr no passa por aqui, um neg-i, u

cio de relevancia,«um investimento de seiscentos milhões de dólares

9 X /
não passa pela Câmara Legislativa,© por ai a/fora.

Acho que essas coisas devem passar pela Câmara Le-

gislativa ifortalece-la e esta .não pode ser atribuída aos

Deputados.

J_^ CAHUO

Existem outras coisas

de verba5 sem obedecer a legislação rig£

rosamente etc .
,

e\irAcho queir fundamental elogiar esta Câmara Legis;

corrigidas,

jogar no campo «ew desmoralizai^*^Poder Legislativo que «Ko direito

lativa, apesar das falhas que* tero

\
de cidadania ,'a população

cio
Distrito Federal.

Então gostaria de deixar nossa posição em relação



/

, X7 1Z.
Lara/fei*&te 03.10.91 _ 1lh.?n

a

projeto, e vamos a luta!
<*v*i

l o
0/76.2

,

V
"V

Y
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O SR PRESIDENTE (José Ornellas) - Corn a palavra

o Deputado Eornar Pireneus.

O SR EDMAR PIRENEUS (PDT. Sem revisão do orador.)-

Sr. Presidente, caros colegas, estudantes que

Povo,

na Casa do
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Gabinete do Deputado Edimar Pireneus

Pronunciamento realizado em / /91

;3i

/ /

ENHOR PRSIDENTE DA ME1&A, CAROS COi,EGAS DEPUTA-

DA IMPRENSA, SENHORA\ E SENHORES,

I N U N C A E DEMAIS DESTACAR QUE A EDUCAÇÃO E o

PAL INSTRUMENTO DO DESENVOLVIMENTO, E Áf ESTÃO OS PAÍSES DO

RIMEIRO YlUNDO, QUE INVESTEM MACIÇAMENTE NA EDUCAÇÃO DE SEU

POVO, PARA COMPROVAR ESTA VERDADE. TENHO DEFENDIDO PERMA _

NENTEMENTE UMA PROFUNDA REFORMULAÇÃO NO SISTEMA DE ENSINO

DE NOSSA REGIÃO, INCLUSIVE COM A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
/^\

DE CRIAÇÃO DA UNIVERSIDADE DO ^LANALTO (UllIFÍAw) E DO SlSTE

MA INTEGRADO DE ENSINO ^URAL (^IEN-^URAL). Á BASE DESSA RE_

FORMULAÇÃO, CONFORME JÁ DEFENDI VARIAS VEZES NESTA CASA, DE

VÊ SER, SEM DÚVIDA, A ADEQUAÇÃO DO ENSINO AS NECESSIDADES E

A REALIDADE DE NOSSA REGIÃO.

WlTIQUEI, RECENTEMENTE, O CORPORATIVISMO EXACER-

BADO DOS PROFESSORES, QUE/TÊM/ SE[FECHADO EM TORNO DE REIVIN
i

DICAÇOES SALARIAIS APENAS, ISOLANDO-SE DO CONTEXTO DO QUA -
•N

DRO REAL DAS NECESSIDADES DA ÁREA DA EDUCAÇÃO DO JÍISTRITO

FEDERAL MARCADO PELA INADEQUAÇÃO DO ENSINO, PELA PRECARIE-

DADE DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS, PELA FALTA DE TREI_

NAMENTO DOS PROFESSORES, PELA CARÊNCIA DE INVESTIMENTOS EM

PESQUISA E NA MODERNIZAÇÃO, APENAS PARA CITAR ALGUNS EXEM _

PLOS. (ÍA MESMA OCASIÃO, DEFENDI A AMPLIAÇÃO DO ESPAÇO PARA
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Gabinete do Deputado Edimar Pireneus - 2

A PARTICIPAÇÃO DOS CONSELHOS DE PAIS DE ALUNOS E DA COMUNI

DADE EM GERAL, QUE PODEM DAR UMA IMPORTANTE CONTRIBUIÇÃO

T PROCESSO DE AVALIAÇÃO E DE ADEQUAÇÃO DO ENSINO A REALI_

DADE E AS NECESSIDADES DE NOSSA REGIÃO, INFLUINDO, AO MES-

MO TEMPO, NA DINAMIZAÇAO DO ENSINO, PARA QUE A EDUCAÇÃO SE

ESTENDA DENTRO DAS DIMENSÕES EXIGIDAS P.ELA SOCIEDADE.

IARA REFORÇAR A NECESSIDADE DESSA PARTICIPAÇÃO E

CONTRIBUIR PARA ABRIR CAMINHOS PARA QUE ESSE ENVOLVIMENTO

DE PAIS REALMENTE SE EFETIVE, ESTOU APRESENTANDO HOJE PRÓ

JETO DE LEI INSTITUINDO ABONO BIMESTRAL DE PONTO PARA PAIS

E RESPONSÁVEIS DE CRIANÇAS EM IDADE ESCOLAR, NOS DIAS DAS

REUNIÕES EDUCACIONAIS, MEDIANTE COMPROVAÇÃO E LIMITADO A

UM ABONO POR BIMESTRE. CONSIDERAMOS, AO ELABORAP ESTE PRO-

JETO, QUE A FALTA DE PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NO PROCESSO EDU

CACIONAL TEM REPRESENTADO UM DOS PRINCIPAIS ENTRAVES A RE-

FORMULAÇÃO E A ADEQUAÇÃO DO ENSINO PUBLICO DO DISTRITO FE-

DERAL, RETARDANDO O CRESCIMENTO DO SETOR. 6oM O ABONO, SE-

RÁ FACILITADA A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS QUE, ATUALMENTE, EN-

CONTRAM-SE IMPEDIDOS DE COMPARECER AS ESCOLAS, EM FUNÇÃO

DO TRABALHO.

^^>^&^$3^^ " ,
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Denise-Arnaud 2,10.91 Ilh34 (E. Pireneus) 0/->Ç .1

Ao completar um ano da eleição e do surgimento da Ca

E .
sã do povo. envio ««/tribuna um abraço a todosmeus colegas,

]^^^^ ^posição ideológica,«aajs lima coisa tenho dito^Vtodos

-~-
lugaresYque tenho "Tdo: são Deputados que tem compromisso e que

têm trabalhado.

Muito obrigado a todos.
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O SR«PRESIDENTE (José Ornellas)- Com a palavra o De-

putado Geraldo Magela.

O SR.GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.)- Sr.

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estudantes, trabalhadores

presentes a esta Casa,vnossa saudação.

Inicialmente ty$^«~?n&&83A&*&

balhadores da Fundação do Serviço Social que se encontram em gre-

,.
. © dosVve. © alert^- todoYDeputadosVque a manutenço do veto que o

Sr. Governador impôs ao projeto de reajuste salarial, começa a

provocar suas primeiras conseqüências. Hoje. são os trabalhadores

da Fundação do Serviço Social que reivindicam o repasse dos 56%

concedidos aos servidores da União.



ALEXSANDRA/JiDSON 0-79/01

MMJ&X alias Sr. GovernadorVser concedido "Vfliesta

sa.

Amanhai serão outros trabalhadores do Governo do Distrito

Federal porque aquilo que foi prometido não foi cumprido,

ueremos deixar, em nome de toda a bancada do Partido dos Traba-

lhadores,^ especialmenteida companheira Lúcia Carvalho, que estava

o /UM*.
nossa solidariedade aos trabalha-inscrita e nos

dores da Fundação do Serviço Social, pela suas reivindicações.

Sr . Presidente a transcrição nos panais

Casa da barta jaberta aos Deputados Distritais /nos 'entregue hoje

pela manha no e no Sindicato de Assistentes Sociais.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu me inscrevi pa-

ra falar sobre a representação política do Distrito Federal e sobre

i 6ÍS. ^fcm/C^VdU^

a posição do c o mp anh e i ro^P au l o Delgado.

(ftozia Já tivemos oportunidade em outro momento, de nos exprejs

sar aqui a respeito disso, infelizmente, o companheiro Paulo Delgado

em que pese a sua combatividade a sua inteligência e compromis-

só com a luta dos trabalhadores. iU-équivoca profundamente quando se

arvora \à®^opinar sobre a representação política do Distrito Federal,
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ADRIANA AMARAL/EDSON 03.10 11:40 0/81/1

JL
\ ' ^

SR. PRESIDENTE!^José OmelJks) - Convido o Deputado

Benício Tavares <̂ ra participar da Mesa.

)bre a

. 3a rSSolicito ao Sr. 3a rSecretário % proceda ààjfleitu

rã.

a leitura do seguinte:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO No , DE 1991.

Solicita regime de prioridade
para o Projeto de Lei no*
122/91. **

Senhor Presidente:

Solicito a V.Exa. seja submetido ao Plenário oa Câmara
uegislativa regime de prioridade, conforme artJígo- 138 do
Regimento Interno desta Casa, para o Projeto de l_ei ngjl22/91.

JUSTIFICAÇÃO

hste Projeta de Lei estabelece isenção de pagamento de
passagem no transporte publico coletivo do Distrito Federal)
quando a empresa transportadora não possuir troco para fornecer
ao passageiro.

A aprovação aesse projeto e urgente^porque voltou a aumentar
o numera de reclamações, inclusive atrave"s da imprensa, da falta
ae troco nos transportes coletivos.

Com a majoração dos preços da passagem os trocadores alegam
não possuir troco. '

Sala das SessSes, 03 de outubro de 199

Deputado
Partido do

ny de Roure
ores

reql22.txt
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

( Da Sra. Deputada Lúcia Carvalho )

Requer informações à Secretaria de Saúde

sobre atendimento no Hospital Regional

da Asa Norte.

Nos termos regimentais, solicitamos seja enviado â

Secretaria de Saúde pedido de informações com o seguinte teor:

Requeremos informações acerca db processo de aten-

dimento no setor de -iXlTMJiajjlklx Cirurgia Plástica dos hospitais da Re_

de Hospitalar do Distrito Federal, citando o critério de atendimen

to e prioridades.

JUSTIFICAÇÃO

Tendo em vista denúncia encaminhada a nosso gabine-

te, o atendimento no Hospital Regional da Asa Norte, no setor de

cirurgia plástica, está sendo feito mediante indicação de autori-

dades .

Essa denúncia dá conta de que pessoas com necessi-

dade de cirurgia reparadora e até casos de câncer de :pele estão

sendo preteridas em função de cirurgias "embelezadoras" , feitas

por indicação de autoridades do Distrito Federal e do Governo Fe-

deral .

Em virtude disso, solicitamos seja esclarecido o

critério de atendimento, não sõ no HRAN/ como também em toda a K.e-

de Hospitalar.

Sala das Sessões,

íputada Lúcia Carvalho

Lidai do Partido dos Trabalhadores
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Plf

i a mela entrada para estu-

dantes em estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, ar

tísticos, circenses, teatrais, cinematográficos, atividades so-

ciais, recreativas, culturais, esportivas e quaisquer outras que

proporcionem lazer e entretenimento".
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

0-82.3

INDICAÇÃO N» 151 ^

(Dos Deputados: Cláudio Monteiro e Edmar Pirèneus)

SUGERE A FIXAÇÃO DE DATA PARA VENCIMENTOS

DAS TARIFAS PÚBLICAS DO DISTRITO FEDERAL.

A Câmara Legislativa, nos termos do art. 105 do seu
J T/'

Regimento Interno, sugere ao S-ergmr Governador do Distrito Fede_

ral que as tarifas publicas de água, eletricidade e telefonia

tenham suas datas de vencimentos fixadas 03(três) dias após o

pagamento dos salários da última categoria dos funcionários pú

blicos do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente indicação tem como objetivo

corrigir distorça^ nas datas de vencimentos das tarifas públicas

de água, luz e telefone.

É notório que a população do Distrito Federal tem em

sua composição uma grande parcela de funcionários públicos, que

percebem suas remunerações no período de 04 a 10 do mês subs£
v < V ~

quente a prestação dos serviços.

Ora, não/justifica que as contas de água, luz e

fone tenham suas datas de vencimentos programadas para os

tele

06

(seis) primeiros .dias de cada mês, o que leva eŝ fea parcela da
^ . ,,

sociedade a inadjeblerjTcia, consequentemente ao pagamento de multas

e juros i atraso na quitação dos seus débitos.

a. das Seã-sões, 03 de outubro de 1991.

DeputaoõyClaudio Monteiro

„ Deputado Edmar Pirineus
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

Da Deputada Lücia Carvalho

Requer informações à Administração Regional

de Sobradinho >. sobre utilização de con-

tratados da NOVACAP como Fiscais de Obras e

Posturas.

^ Nos termos do Regimento Interno da Câmara Legislati-

va ($rt. 107) , solicitamos envio do presente requerimento de /In-

formações ã Administração Regional de Sobradin.no • ^ ̂  •*•

Solicitamos â Administração Regional de Sobradinho

informar:

1 - Número de fiscais de obras e posturas lotados nes_

sã Administração;

2 - Veracidade de informações dando conta da utiliza

cão de contratados pelo convênio da NOVACAP como fiscais de obras

e posturas;

3 - Fundamento legal para a utilização de pessoas fo

rã do quadro de Carreira como fiscais de obras e posturas.

JUSTIFICAÇÃO

Informações chegadas a nosso gabinete dão conta de

que, na Administração Regional de Sobradinho , estão sendo utili-

zados contratados da NOVACAP como fiscais de obras e posturas.

Segundo a<&ei ̂ Q 039, de 06 de Setembro de 1989, que

dispõe sobre a Carreira Fiscalização e Inspeção, seus respecti-

vos cargos, fixação dos valores e seus vencimentos ,e dá fc outras

providências", o ingresso na Carreira é feito mediante Concurso

Gblico. Além disso, segundo se pode analisar no documento da Se_

cão de Fiscalização e Posturas - RÃ II, as atribuições do cargo

de fiscal são bastante complexas, exigindo um mínimo de preparo

para o seu exercício.
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Os fiscais de obras e posturas estão encarregados de
zelar pelo cumprimento das leis de edificação, ocupação do solo -

inclusive de logradouros públicos; horário de funcionamento de
postos de gasolina, comércio y etc.

São pessoas com autoridade para notificar, multas,em

bargar, interditar ou, até mesmo, demolir. Pela natureza de suas

atividades.precisam ter absoluta isenção, garantia da estabilida-

de, formação, etc.
A função de fiscal não pode ser cumprida por pessoas

contratadas extraordinariamente, sem qualquer vinculação com a

carreira e sem preparo para o desempenho dessa função.
*

Assim sendo, necessitamos das informações aqui soli-

citadas para a Câmara tomar as devidas providências.

Sala das Sessões,/ de 1991.

ivalho
Líder Ao Partido do\e (Trabalhadores
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SEÇftO DE FISCALIZAÇftO DE POSTURAS-RA II

ATRIBUIÇÕES MEDIDAS TOMAR

.

E vedadfluüm cada zona ou setor,
a construção ou utilização ,
para fins não estabelecidos no
projeto de urbanização. Art* 19
do Decreto 944 de 14*02.69»

Notificar, multar, embargar ,
interditar e demolir.

U t i l i z a ç ã o dê fcaípu.iía por
circos, exposições e feiras
Arts. 81 e 82 do Decreto 944 de
14,02,69.

C a n t e i r o de O b r a s ( a o t e r m i n o da
obra, os m a t e r i a i s e e n t u l h o de

V»V —

I a resul tantes , deverão ser re-
tirados: pejo p r o p r i e t á r i o , ArtS;
IS^ iva $0 e 165 do Decreto '
94^0^4.02.69..

't W1''"'' ' 'i

Abrir/ou levantar o calçamento,
• « ' *' /

Pfqiceder escavação ou executar
obra.s de qualquer natureza nas
vias publicas. Art. 167 do
Decreto 944 de U. 02. 69

1 .ViS

Obra VeaVizada cm l o g r a d o u r o s '
't,'^0* ' ' . \ ,

píb lHct í s , e o b r i g a t ó r i o - a co.lo-
• A ' • ,

caçaor de avisos de trânsito in-
terrompendo o perigo, bem como
sinalização luminosa a nojtto
Art. 168 do Docreto 944 de
14. 02. 69. J ' '• ^

Rampeamento; do meio-f io 'pnra en_
trada de veículos. Art. 169 do
Decreto 944 de 14,02.69.*;

Notificar, multar, embargar ou
interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar ou
interditar G demolir.

- Notificar, multar, embargar ou
interditar e demolir.

- Notificar, multar, embargar ou
interditar e demolir.

- Notificar, multar, embargar ou
•' interditar o demolir.
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ATRIBUIÇÕES MEDIDAS K TOMAR

Estacionamento de vetculos S£
bre calçadas. Art. 170 do De-
creto 944 de 14.02,69.

Execução de calçadas quo dêem
acesso ao prédio. Art. 171 do
Decreto 944 de 14,02.69.

Utilização dos logradouros pií
bllcos para suporte ou apoio
da objetos de instalações de
qualquer natureza ou finalida_
de. Art. 172 do Decreto 944
de 14.02.69.

Remoção, poda ou abate de
qualquer arvore de logradou -
ros públicos. Art. 173 do
Decreto 944 de 14.02.69,

Material só* poderá permanecer
em logradouros públicos o tem
pó necessário para sua descar.
ga ou remoção, salvo quando '
se destinar a obras a serem '
realizadas no próprio logra -
douro. Art. 174 do Decreto .'
944 de 14,02.09.

Depósitos em logradouros pu -
blicos, de lixo ou entulho de
obras. Art. 174 - Parágrafo '
Cínico do Decreto 944 de
14.02.69.

- Notificar e multar.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.

- Notificar e muitar.
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A T R I B U I Ç Õ E S M E D I D A S K TOMAR

•

Depredação ou utilização dos
logradouros públicos pnra '
fins alheios a sua finalidade.
Art. 175 do üecreto 944 de
14.02.69.

Fiscalizar as fachadas ou ou_
tros elementos de edffTcios '
visTveis de qualquer ponto '
dos logradouros públicos ou
de outros edifícios, deverão'
ser convenientemente conserva^
da . Art. 176 do Decreto 944
de 14.02.69.

Instalação de Autofalantes ijr
radiando para logradouros pú-
blicos. Art. 177 do Decreto '
944 de 14.02.69.

Escoamento para logradouros '
públicos, quaisquer Hguas se£
vidas. Art, 178 do Decreto '
944 de 14.02.69.

Danificar ou incobrir de quaj_
quer maneira ns placas de-

sinalização. Art. 180 do
Decreto 944 de 14,02.69.

Inscrição de propaganda, de
qualquer espécie,-nas placas1

de sinalização. Art. 181 do
Decreto 944 de 14.02,69.

- Notificar c multar.

Notificar, multar, interdi
tar ou epjbargar e demolir.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar..

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.
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ATRIBUIÇÕES

- Monumentos, esculturas, fon -

tes , placas e s|mil,ares, someín_
te poderão ser colocados ou
construTdos mediante autori -
zaçao. Art. l f>3 do ^ecretol)"1

ÍM4 do 14.02469. '
•

- Co locação de m a s t r o s em lo(jra_

doures púb l icos ou em fachada,

somente será permi t ida radi-

ante a u t o r i z a ç ã o , Ar t . 184 rio

Decreto 944 do 1 4 . 0 2 . 6 9 .

- A n u n c i a s , lo t re l ros e lumino-

sos somente com a u t o r i z a ç ã o '

des ta R e g i o n n l . .''•rts . ' T 85 a

190 do Ducreto 9 4 4 de 1 4 , 0 2 , 6 0

R e v o g a d o p o l o O y c r e t o n<? 39 fJl

de 1 3 . 1 2 , 7 7 os A r t s . 185 a

189.

- Co locação da To ldos nu ülema_n_

tos de proteção con t ra sol ,

somente com a u t o r i z a ç o n . A r £ s .

191 a 193 do De cru to Ü44 de '

14 .02 .69 , combinado com o
Uecro tü 5961 d r» 2 7 . 0 f i . 0 1 .

- F i s c a l i z a r o horár io de F<jn -

cionamento de Comerc io . Decr^

to 2Ü6G de 21 .03 .75 . .

- F i s c a l i z a r o h o rã'r i :i de Fun -

cionamento dos Posto:; de G aso.,
lina. Decreto 3 . 6 3 2 de 4..4.7T.

MEDIDAS TOMAR

No t i f i c a r » m u l t a r , ombaroa r

ou interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar
*

ou interditar e demolir.

Notificar, m u l t a r , interditar
ou embarnar c; damolir.

Notificar, m u l t a r , interditar

ou embargar u demolir.

Advertência, no caco de rein-
cidência, p o n a d v; i n to H i cão '
i) (i l o p r a 7. o ei u ?. 4 (v i n t ü e q u n -
tr") horas.
Intordi cão o comunicar imü-JÍ£
tamentü ao Conselho Nacional'
do P
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A T R I B U I Ç Õ E S

Atividade Comercial fora de zonearaento

Dec. 944 de U/02/69 .

f

Estabelecimento Comercial, quando hou-

ver cancelamento do .Alvará de Funciona,

mento. Dec. 7820 de 20/12/83 « 2865 de

21/03/75 .

Parques e Circos ein área pública. Dec.

944 de 14/02/69, Art.' 81.

Oficina Mecânica em residência. Dec.

944, Art. 121. "

OBSERVAÇÕES:

a) Organização, elaboração de documen-

tos para a Feira Livre do Gama.Dec,

6556 de 07.01.82.

b) Mercadorias fora de zoneamento.Dec,

8205 de 27.09.84.

c) Vender bebidas'alcoólicas em barra,

cas ou carrinhos. Art. X Dec. 8205

de 27/09/84. ;

MEDIDAS A TOMAR

Notificar, Multar,

Lavrar auto d* interdição.

Vistoriar, Autorizar.

Notificar, Multar»

Apreender e encaminha-las a SEF.

Apreender, Interditar e Cancelar Ins-

crição.

J
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t e j a r r a r



^

N
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

f ( Da Deputada Lúcia Carvalho )

Requer informações à Administração Regional

do Gama sobre utilização de con-

tratados da NOVACAP como Fiscais de Obras e

Posturas.

Nos termos do Regimento Interno da Câmara Legislati-

va {̂ frt. 107) , solicitamos envio do presente requerimento de In-

formações à Administração Regional do Gama.

Solicitamos ã Administração Regional d° Gama

informar:

1 - Numero de fiscais de obras e posturas lotados nes_

sã Administração;

2 - Veracidade de informações dando conta da utiliza,

cão de contratados pelo convênio da NOVACAP como fiscais de obras

e posturas;

3 - Fundamento legal para a utilização de pessoas fo

rã do qfuadro de Carreira como fiscais de obras e posturas.

JUSTIFICAÇÃO

Informações chegadas a nosso gabinete dão conta de

que, na Administração Regional do Gama / estão sendo utili-
\-S

zados contratados da NOVACAP como fiscais de obras e posturas.
L>7 w^-

Segundo a Ikei ifo 039, de 06 de Setembro de 1989, que

[ispõe sobre a Carreira Fiscalização e Inspeção, seus respecti-

vos cargos, fixação dos valores e seus vencimentos,e dá t outras

providências", o ingresso na Carreira é feito mediante Concurso

Jfiúblico. Além disso, segundo se pode analisar no documento da Se
(T ~
cão de Fiscalização e Posturas - RÃ II, as atribuições do cargo

de fiscal são bastante complexas, exigindo um mínimo de preparo

para o seu exercício.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Os fiscais de obras e posturas estão encarregados de

zelar pelo cumprimento das leis de edificação, ocupação do solo -

inclusive de logradouros püblicos; horário de funcionamento de

postos de gasolina, comércioj etc.

São pessoas com autoridade para notificar, multas,em

bargar, interditar ou, até mesmo, demolir. Pela natureza de suas

atividades precisam ter absoluta isenção, garantia da estabilida-

de, formaçãoy etc.

A função de fiscal não pode ser cumprida por pessoas

contratadas extraordinariamente, sem qualquer vinculação com a

carreira e sem preparo para o desempenho dessa função.

Assim sendo, necessitamos das informações aqui soli-

citadas para a Câmara tomar as devidas providências.

Sala das Sessões/, de 1991,

O^C/^O^ ^*^r

Deputada Lúcia Carvalho
Líder de/Partido dos Trabalhadores
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SECffO DE FISCALIZAÇÃO DE POSTURAS-RÃ II

O,

A T R I B U I Ç Õ E S MEDIDAS TOMAR

E vedado. um cada zona ou setor,
a construção > ou u t i l i z a ç ã o ,
para f i n s não es tabe lec idos no
proje to de u r b a n i z a ç ã o . Ar t , 19
do Decreto 944 de 14 .02 .69 ,

U t 1 l i z a ç ã o ~ d ô aY&a^fiubM.iÊa por
-*

circos, exposições e feira.5 .
Arts. 81 e 82 dó Decreto 944 de
14.02.69.

C a n t e i r o de O b r a s ( a o t e r m i n o da
obra, os m a t e r i a i s e e n t u l h o de

•<v« ~"
Ia resultantes, deverão ser re-i'f, <••••'
t irados^' pejo p ropr i e t á r io , Arts;

e 165 do Decre to

Abr i r /ou l e v a n t a r o c a l ç a m e n t o ,
•'• -,''"' ^

p^ceder escavação ou execu ta r
obra.s de q u a l q u e r n a t u r e z a nas
v i a s p u b l i c a s . Art . 167 do

'Decre to 944 de 14.02.69
• , . V í ; - i

Obre iVeaMzada cm l o g r a d o u r o s . 1

l 'fljj^i1' ' . ', ,

publ^ lpds , e ob r iga tó r io - a colo-
cação.1 do avisos de t râns i to in-

terrompendo o p e r i g o , bem como
s i n a l i z a ç ã o l u m i n o s a a nof te
Art . 168 do Decreto 94,4 de
14.02.69,J ' ' • i

Rnmpeamento; do me io - f io 'para en_
trada de ve ícu los . .Ar t . 169 do
Decreto 944 de 14,02.69/. '

N o t i f i c a r , m u l t a r , embargar ,
i n t e r d i t a r e d.em.olir.

Not i f i c a r , m u l t a r , embargar, ou
in t e rd i t a r e demol i r , "T

N o t i f i c a r , m u l t a r , ü m b a r g a r o u
i n t e r d i t a r G d e m o l i r .

N o t i f i c a r , m u l t a r , embargar ou
i n t e r d i t a r e d e m o l i r .

- Notificar, multar, embargar ou
interditar e demolir.

, - Notificar, multar, embargar ou
' interditar Q demolir.
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ATRIpíüÇUES MEDIDAS R TOMAR

Estacionamento de vetculos S£
bre calçadas. Art. 170 do De-
creto 944 de M.02.69.

Execução de calçadas quo dêem
acesso ao prédio. Art. 171 do
Decreto 944 da 14.02.69.

Utilização dos logradouros píí
blicos para suporte ou apoio
da objetos de instalações de
qualquer natureza ou finalida_
de. Art. 172 do Decreto 944
de 14.02,69.

Remoção, poda ou abate de
qualquer arvore de logradou -
ros públicos. Art. 173 do
Decreto 944 de 14.02.69.

Material só* poderá permanecer
em logradouros públicos o tem
pó necessário para sua descar.
ga ou remoção, salvo quando '
se destinar a obras a serem '
realizadas no próprio logra -
douro. Art. 174 do Decreto .'
944 de 14.02.69.

Depósitos em logradouros pu -
blicos, de lixo ou entulho de
obras. Art. 174 - Parágrafo '
Ünico do Decreto 944 de
14.02.69.

- Notificar e multar.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.
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ATRIBUIÇÕES MEDIDAS K TOMAR

Depredação ou utilização dos
logradouros públicos para '
fins alheios a sua finalidade.
Art, 175 do üecreto 944 de
14.02.69.

Fiscalizar as fachadas ou ou^
tros elementos de edifícios '
visTveis de qualquer ponto '
dos logradouros públicos ou
de outros edifícios, deverão1

ser convenientemente conserv£
da . Art, 176 do Decreto 944
de 14.02.09.

Instalação de Autofalantes ijr
radiando para logradouros pú-
blicos. Art, 177 do Decreto '
944 de 14,02.69.

Escoamento para logradouros '
públicos, quaisquer águas se£
vidas. Art. 178 do Dacreto '
944 de 14,02,69.

Danificar ou incobrir de qual_
quer maneiro ns placas —<J«-

sinal izaçjfo. Art. 180 do

Decreto 944 de 14.02,69.

Inscrição de propaganda, de
qualquer espécie,-nas placas '
de sinalização. Art. 181 do
Decreto 944 de 14.02.69,

- Notificar o multar.

Notificar, multar, Interdi
tar ou erçbargar e demolir.

- Notificar e muitar.

-•Notificar e multar,.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.



- 04 - f

•

ATRIBUIÇÕES

Monumentos, esculturas, fon -
tes, placas e srnil,ares, somen_
te poderão ser colocados ou
construtdos mediante auto ri -
zaçao. Art. 1 í>3 do ^ecreto '
<J44 do 14.0-2 j 69. •'

ColocaçÕo de mastros em locjra_
douros públicos ou em fachada,
somente será permitida medi-

ante autorização, Art. 184 do
Decreto 944 du 14.02.69.

Anúncios, letreiros e lumino-
sos somente com autorização 1

desta Reginnnl. ' >8Er
190 do Decreto 944 de l 4. 02. 69,
Revogado pelo Decreto n<? 3991
de 13.12,77 os Arts. 185 a
189.

- Colocação de Toldos nu c
tos cie proteção contra sol ,

somente com autori zação. ArÇs .

191 a 193 do Decreto 944 de'
14.02.69, combinado com o
Uecruto 5961 de 27.0ÍÍ.01 .

- Fiscalizar o horário de Fun -
cionamento de Comercio. Decr^
to 2Ü6C de 21 .03. 75.^

- Fiscalizar o h o rã' r i ;i do Fun -
cionamonto dos Postos de Gaso.
l i na. Decreto 3.632 de 4. .4. 77.

MEDIDAS TOMAR

N o t i f i c a r » mu l ta r , ombar^ar

ou interdi tar e demol i r .

Not i f i ca r , mu l t a r , embargar
•*

ou interditar e demolir.

Notificar, m u l t a r , interditar
ou embarna r e damolir.

Notificar, m u l t a r , interditar

ou embargar e demolir.

Advertência, no caco de rein-
cidência, pena de i ntordiçao'
P e Io prazo de 2 4 (v i n t e e q u o -
t r n ) h i) rãs.
I n to r d i ç ao e comunicar ime<Ji£
tamcntc ao Conselho N a c i o n a l 1

do
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A T R I U U I Ç O E S

Atividade Comercial fora de zoneamento

Dec. 944 de 14/02/69 .

MT-1** (úrt*0
Estabelecimento Comercial, quando hou-

ver cancelamento do .Alvará dê  Funciona,

mento. Dec. 7820 de 20/12/83 « 2865 de

21/03/75 .

Parques e Circos ein área pública. Dec. |.

944 de 14/02/69, Art.' 81.

'Oficina Mecânica em residência. Dec.

944, Art . 121. "
'• r' ' «

OBSERVAÇÕES:

a) Organização, elaboração de documen-

tos para a Feira Livre do Gama.Dec.

6556 de 07.01.82.

*

b) Mercadorias fora de zoneamento.Dec.

8205 de 27.09.84.

~V/" f ' •
ci Vender bebidas'alcoólicas em barra.

cas ou carrinhos. Art. X Dec. 8205

de 27/09/84. ; >

'&$•

MEDIDAS A TOMAR

Notificar, Multar.

Lavrar auto de interdição.

Vistoriar, Autorizar.

Notificar, Multar

Apreender e encaminhá-las à

Apreender, Interditar e Cancejar Ins-

crição.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ /91

, ( Da Deputada Lúcia Carvalho )

Requer informações à Administração Regional

do Guará sobre utilização de con-

tratados da NOVACAP como Fiscais de Obras e

Posturas.

&^ Nos termos do Regimento Interno da Câmara Legislati-

va (Art. 107), solicitamos envio do presente requerimento de In-

formações ã Administração Regional do Guará»

Solicitamos ã Administração Regional do Guará

informar:

1 - Número de fiscais de obras e posturas lotados nes_

sã Administração;

2 - Veracidade de informações dando conta da utiliza

cão de contratados pelo convênio da NOVACAP como fiscais de obras

e posturas;

-. 3 - Fundamento legal para a utilização de pessoas fo_

rã do guadro de Carreira como fiscais de obras e posturas.

JUSTIFICAÇÃO

Informações chegadas a nosso gabinete dão conta de

que, na Administração Regional do Guará , estão sendo utili-

zados contratados da NOVACAP como fiscais de obras e posturas.
]> Ji

Segundo a ciei FQ 039, de 06 de Setembro de 1989, que

^ispõe sobre a Carreira Fiscalização e Inspeção, seus respecti-

vos cargos, fixação dos valores e seus vencimentos^e dá outras

providências", o ingresso na Carreira é feito mediante Concurso

Ajúblico. Além disso, segundo se pode analisar no documento da Se_

cão de Fiscalização e Posturas - RÃ II, as atribuições do cargo

de fiscal são bastante complexas, exigindo um mínimo de preparo

para o seu exercício.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Os fiscais de obras e posturas estão encarregados de

zelar pelo cumprimento das leis de edificação/ ocupação do solo -

inclusive de logradouros püblicos; horário de funcionamento de

postos de gasolina, comércio/ etc.

São pessoas com autoridade para notificar, multas,em

bargar, interditar ou, até mesmo, demolir. Pela natureza de suas

atividades precisam ter absoluta isenção, garantia da estabilida-

de, formação/ etc.

A função de fiscal não pode ser cumprida por pessoas

contratadas extraordinariamente, sem qualquer vinculação com a

carreira e sem preparo para o desempenho dessa função.

Assim sendo, necessitamos das informações aqui soli-

citadas, para a Câmara tomar as devidas providências.

Sala das Sessões,

t

de 1991.

íputada LüciafCcfcrvalho
\5~"A

do Partido dosTrabalhadores
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SEÇfiO DE FISCALIZACftO DE POSTURAS-RA II

ATRIBUIÇÕES MEDIDAS TOMAR

- E vedad*.em cada zona ou setor,
a construção-* ou utilização ,
para fins não estabelecidos no
projeto de urbanização. Art. 19
do Decreto 944 de 14*02.69,

- U t i l i z a ç ã o dó árfca^pubM.tta por
circos, exposições e feiras .
Arts. 81 e 82 dó Decreto 944 de
14.02.69.

- Can te i ro de O b r a s ( a o t e r m i n o da
obra, os m a t e r i a i s e e n t u l h o de_
Ia resul tantes , deverão ser re-

i p rop r i e t á r i o , Arts ;

e 165 do Decreto '
94,Í'dè>|-4.02.69..

'' W'1-''
- Abri r,--ou levantar o calçamento,

p\roAceder escavação ou executar
obra,s de qualquer natureza nas
vias publicas. Art. 167 do
'Decreto 944 de 14.02,69

- Obra >peal,izada cm l o g r a d o u r o s '
p u b l ^ c d s , e o b r i g a t ó r i o - a co.lo-

- cação.'do .avisos de trânsito' in-
. . . terrompendo o p e r i g o , bem como

s i n a l i z a ç ã o l u m i n o s a a n o v t o
Ar t . 168 do Decreto 94,4 de
14.02.69.J. ' ' « i

- Rnmpeamento; do m e i o - f i o 'para en_
trada de vetvculos. Ar t , 169 do
Decreto 944 de 14.02.69/.

Notificar, multar, embargar ,
interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar ou
interditar-e demolir. '̂  '

Notificar, multar, ümbargar ou
interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar ou
interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar ou
interditar .e demolir.

\ '••

v . '• .
N o t i f i c a r , m u l t a r , embargar o u
i n t e r d i t a r G d e m o l i r .
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ATRI.BÚIÇÜES MEDIDAS A" TOMAR

Estacionamento de veTculos s£
bre calçadas. Art. 170 do De-
creto 944 do 14.02.69.

Execução de calçadas quo dêem
acesso ao prédio. Art. 171 do
Decreto 944 da 14.02.69.

Utilização dos logradouros píí
blicos para suporte ou apoio
de objetos de instalações de
qualquer natureza ou finalida_
de. Art. 172 do Decreto 944
de 14,02.69.

Remoção, poda ou abate de
qualquer arvore de logradou -
ros públicos. Art. 173 do
Decreto 944 de 14.02.69.

Material só" poderá permanecer
em logradouros públicos o tem_
pó necessário para sua descar,
ga ou remoção, salvo quando '
se destinar a obras a serem '
realizadas no próprio logra -
douro. Art. 174 do Decreto . ..'
944 de 14,02.69.

Depósitos um logradouros pi -
blicos, de lixo ou entulho de
obras. Art. 174 - Parágrafo '
Ünico do Decreto 944 de
14.02.69.

- Notificar e multar.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

Notificar, multar, embargar
ou interditar e demolir.

- Notificar e multar.

- Notificar e muitar.

- Notificar e muitar.
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ATRIBUIÇÕES MEDIDAS R TOMAR

Depredação ou utilização dos
logradouros públicos para '
fins alheios a sua finalidade,
Art. 175 do Decreto 944 de
14.02.69.

Fiscalizar as fachadas ou ou_
tros elementos de edtfTcios '
visTveis de qualquer ponto '
dos logradouros públicos ou
de outros edifícios, deverão*
ser convenientemente conserva_
da . Art. 176 do Decreto 944
de 14,02.09.

Instalação de Autofalantes ijr
radiando para logradouros pú-
blicos. Art. 177 do Decreto '
944 de 14.02,69.

Escoamento para logradouros '
públicos, quaisquer ãguas se£
vidas. Art, 178 do Dacreto '
944 de 14.02.69.

Danificar ou incobrir de qual
quer maneira ns placas ——<ie-
sinalizaçao. Art. 180 do
Decreto 944 de 14.02,69.

Inscrição de propaganda, de
qualquer espécie,-nas placas1

de sinalização, Art. 181 do
Decreto 944 de 14,02,69,

- Notificar e muitar.

Notificar, multar, interdi
tar ou embargar e demolir.

- Notificar e multar.

-. Notificar e mui tar,.

- Notificar e multar.

- Notificar e multar.
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*

ATRIBUIÇÕES

Monumentos, esculturas, fon -
tes, placas e smil,ares, somen_
te poderão ser colocados ou
construídos mediante autori -
zaçao. Art. 1 r>3 do gecreto '
944 de l 4.02;69. '

^ t

Colocação de mas t ros em loç j ra_

doures púb l icos ou em fachada,

somente será permi t ida medi -

ante au to r i zação, A r t . 184 do

Decreto 944 do 1 4 . 0 2 . 6 9 .

Anúnc ios , lotrelros e lumino-

sos somente com au to r i zação '
desta Reg inno l . f irts.'>8Er a

190 do Decreto 944 de l 4, 02. fio.
Revogado po lo O y c r u t o n<? 39 rJl

de 13 .12 ,77 os A r t s . 105 a

189.

Colocação de To ldos nu o lemen_
tos de p ro teção cont ra sol ,
somente com a u t o r i z a ç a o . A r ^ s .
191 a 193 do Decre to 944 de1

14.02.69, combinado com o
Uecruto 5961 do Z7 .0 f i . 01 .

F isca l i za r o horár io de Fjn -

cionamento de Comerc io. Docr;j_

to 2Ü66 de 21 .03 ,75 . ,

F iscal izar o horár io do Fun -

c ionamonto dos P o s t o s de G aso.
l i na. Decreto 3 . 6 3 2 de 4..4.77.

• * * '

MEDIDAS TOMAR

Not i f icar , multar, embargar

ou in terd i tar e demol i r .

No t i f i ca r , mu l ta r , embargar

ou interdi tar o demol i r .

Not i f icar , mul tar , interditar

ou emba roa r e damo! i r.

No t i f i ca r , m u l t a r , in terd i tar

ou embargar f.1 demo l i r .

A d v e r t ê n c i a , no c a s o de rein-

c idênc ia , poria de i ntordi çHo '

Pulo p r a z o cl« 24 (v i n te u qun-

t r ' •>) h o rãs .

I n ter d i cão e c o m u n i c a r imudi5_

tamcnta ao C o n s e l h o N a c i o n a l '

do Pet ró leo .



--•t» -

ATRIBUIÇÕES

Atividade Comercial fora de zoneamento

Dec. 944 de 14/02/69 .

Estabelecimento Comercial, quando hou-

ver cancelamento do .Alvará de Funciona,

mento. Dec. 7820 de 20/12/83 o 2865 de

21/03/75 .

Parques e Circos em área pública. Dec.

944 de 14/02/69; Art; 81.

Oficina Mecânica em residência.. Dec.

944, Art. 121. "

OBSERVAÇÕES:

a) Organização, elaboração de documen-

tos para a Feira Livre do Gama.Dec.

6556 de 07.01.82.

b) Mercadorias fora de zoneamento.Dec.

8205 de 27.09.84.

c) Vender bebidas'alcoólicas em barra,

cas ou carrinhos. Art. X Dec. 8205

de 27/09/84. }'.

MEDIDAS A TOMAR

Notificar, Multar.

"t". !'»•

Lavrar auto de interdição.

Vistoriar, Autorizar.

Notificar, Multar*

Apreender e encaminhá-las à

Apreender, Interditür e Cancejar Ins-

crição.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete Deputado AONELO QUEIROZ

0/83/e-f-

REQUERIMENTO NS
£S «c na cs 33 wi tíc KM KK «s ÍJK us WM«

Considerando a existência, há mais
dos Conjuntos Habitacionais da Colina ~ UnB,
aproximadamente três mil pessoas, integrantes
universitária da UnB;

de dois anos,
onde residem

da comunidade

Considerando a ausência
Colina, a exemplo da falta de iluminação,
drenagem e o crescimento de matagais
arrombamentos e roubos de veículos,
divulgados pela imprensa;

de infra-estrutura na
falta de pavimentação,
que contribuem/^ para

além de est UR|QS já

Considerando os problemas de saúde, especialmente
em crianças, causados pela poeira nos períodos de seca e os
transtornos e alagamentos nos períodos de chuva, pela ausência de
u r b a n i z a c ao e d r e n a g e m ;

Considerando a existência de dois processos no
Governo do Distrito Federal, na Secretaria de Desenvolvimento
urbano e na WOUACAP, este último desde Í989, encontrando-se
a r q u i v a d o s e m q u a l q u e r p r o v i d ê n c i á d o G D F ( P r o c. . /W S
iíS000569i/89>j o

Ow' /V"

Considerando que a Leif3.998/6í e o Decreto IÍÍS 500,
de ÍS/0Í/6S, estabelecem em seus art<|t-i,s, 48 e 18, respectivamente,
o apoio do GDF às obras de urbanização e expansão da UnB j

Considerando que a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano poderia, técnica^ e financeiramente ;incluir a urbanização da
C O i... I N A na "O p e r a ç a o A s a N o r t e " , d e i x a n d o d e f a z ê - 1 o s e m qual q u e r
j ust i f i c sxt i vá pi aus í vê

f-

I) do Regimento Interno,
Governador informações
obras de urbanização do

Ji.07à Mesa, nos termos do
seja solicitado ao E-x
sobre a não inclusão da COLINA - UnB» nas
Plano Piloto e as v anões do arquivamento

inciso
£,

do
morad

ocesso de Jtorbanizaçao , há muito reivindicada pelosProc
ores .

Sala das Sessões, 03 de outubro de i99i .

:ado AGNELO QUEIROZ
Líèfer do PC do B
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO No , DE 1991.
(Do Senhor Wasny de Roure)

Solicita levantamento de pessoal na
Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

Senhor Presidente:

V.Exa. seja feito um levantamentoRequeiro a
todos os fifrgaos e gabinetes desta Casa para verificar

criterioso em
se existe

alguma pessoa de minha famflia exercendo qualquer atividade nesta
Câmara Legislativa, igualmente solicito averiguar a existência de
funcionário que tenha participado de minha Êampanha -é-lei toral ,
ou que a mim estivesse politicamente ligado antes ao inicio do
meu mandato, ocupando cargo nesta Casa, evidentemente com
exceção dos companheiros que trabalham em meu GaDinete,

JUSTIFICAÇÃO

Esta solicitação se prende ao fato de meu nome haver sido
motivo ae declaração a imprensa por parte do t_ider do governo na
Câmara, Deputado Mjajno.pl Andrade, como tendo parti cipado'' de troca
de favorespro&er~eí"íèF© "cargo em meu Gabinete e recebenao vaga em
outro como /compensação.

Para /que atitudes irresponsáveis de calunia como essa não
voltem a
comprove
acima refe

se repetir nesta Câmara Legislativa,
minha lisura de comportamento, solicito o
rido.

e para que
levantamento

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1991.

Deputad
Partido dos

Jasny de Roure
Trabalhadores - PT
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

REQUERIMENTO NQ , DE 1991.

í (DO SR. WASNY DE ROURE)

Solicita manifestação de repúdio ao

Projeto de Emenda à Constituição nQ

l, de 1988, de autoria dolaeputado jce

deral Amaral

Senhor Presidente:

Requeiro a V.Exa., com base no art. 108, § 3Q, manifesta-

ção de repúdio ao Projeto de Emenda à Constituição nQ l, de 1988,

de autoria dojíeputado cedera! Amaral Netfô, do PDS do Rio de Janei-

ro, que implanta a JJena de 'JMorte no Brasil.

JUSTIFICAÇÃO

E ilusório pensar que a pena de morte reprime o crime. As

estatísticas comprovam o contrário. Haja vista os levantamentos rea

lizados nos Estados Unidos da América-) que mostram uma taxa média de

encarceramento por 100.000 habitantes de 230,6 nos estados que não

possuem pena de morte e de 254,28 nos que a possuem. Ou seja, nos

listados onde existe a pena de morte, a taxa de encarceramento é

maior que nos demais.

Quanto ao Brasil, todos nós conhecemos pelo menos um erro

judiciário. Poderíamos citar o caso dos irmãos Naves, de Araguari ,

acusados de assassinato, e que após alguns anos, quando um deles já

havia morrido na prisão, e lembrando também os horrores da tortura,

tanto física quanto psicológica, que sofreram não somente os dois

irmãos - mas, inclusive, a mãe dos prisioneiros, o suposto assassina-

do acabou aparecendo.

Também, no Brasil, a quase totalidade dos que estão nas
**

prisões é proveniente das classes mais baixas, negros e mulatos. E

a justiça brasileira.

Consideramos bárbaros e incivilizados alguns países
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

continuação REQUERIMENTO NQ , DE 1991.

do Oriente Médio que cortam as mãos dos ladrões. Ora, é incivili-

zado cortar as mãos e não o é o Estado matar alguém a sangue frio?

A Wumanidade guarda ainda na lembrança os horrores do nazismo im-

plantado por Hitler na Alemanha, que glorificava a morte como forma

de eliminar judeus, prostitutas/ etc. A justiça humana comete mui-

tos erros e no caso da /foena de /)flíbrte esses erros não podem ser cor-

rigidos. A teena de iqorte é definitiva.

' O direito â vida é inalienável. Se p homicídio pratica

do por um cidadão é crime, porjque não o seria se praticado pelo Es-

tado 7

Voltando aos Estados Unidos, entre 1900 e 1985, 350

pessoas condenadas à morte eram inocentes e, embora a maioria tenha

conseguido provar sua inocência, 23 dentre elas foram executadas.

Pena de Mbrte é crime.

Sala das Sessões, 03 de outubro de 1991.

Deputado WASNY DE ROURE

Partido dos Trabalhadores
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MENSAGEM N9 00 1/9 l- P

Brasília-DF, em 02 de outubro de 1991

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa;

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o ane_
xo Érojeto de lei que ̂ altera dispositivos da Lei n9 02, de 30
de novembro de 1988, com a redação dada pela Lei n9 48, de 18
de outubro de 1989, e da Lei n9 88, de 29 de dezembro de 1989, e

-* ->• Vx

da outras providencias.

Esclareço a Vossa Excelência que a pretendida altera.

cão coaduna-se com as disposições do ferojeto de Eei encaminhado

pela Mensagem n9 064/91-GAG, de 30.09.91, do Excelentíssimo Se_

nhor Governador, seguindo-se, assim, o disposto no art.29 e seu

§ 29 , da Lei n9 02, de 30 de novembro de 1988, em sua redação

original, cuja aplicação, ã época, possibilitou estender aos

integrantes da Carreira de Finanças e Controle Externo as normas

aplicáveis à Carreira Auditoria Tributária do Distrito Federal ,

Excelentíssimo Senhor

Deputado SALVIANO GUIMARÃES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal

N E S T A
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contidas no art.69 do Decreto-lei n9 2.258, de 04 de março de

1985 e alterações supervenientes.

Desse modo, mantém-se o princípio de isonomia sã.

larial da Carreira Finanças e Controle Externo com a Carreira

Auditoria Tributaria, adotado com a edição das Leis n9s 02/88

e 48/89, citadas.

A repercussão orçamentaria da medida proposta,em

relação ao orçamento de pessoal para o exercício de If991 ,
V s—'

deste Tribunal, e de aproximadamente 8% , o que sinaliza ,
•v-X

ceteris paribus, disponibilidade orçamentária suficiente para

arcar com o acréscimo de despesa decorrente da aprovação dejs

te projeto.

Em face do exposto e em razão de o presente

jeto de lei consubstanciar matéria que restabelecera, caso ve_

nha a ser aprovado o encaminhado pela Mensagem n9 064/91-GAG ,

referido, o s tatus quo da remuneração dos servidores da Cai;

reira Finanças e Controle Externo, bem como dos que desempei

nham atividades auxiliares de controle externo, solicito de

Vossa Excelência especial atenção dessa Egrégia Casa Legisla

tiva no sentido de atribuir regime de urgência na sua aprecia,

cão.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência protestos da mais elevada estima e distinta

deração.

ÍSÉ EDUARDO BARBOSA

'Presidente em Exercício
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PROJETO DE LEI DO DF N» /91

Altera dispositivos da Lei n9 02, de 30

de novembro de 1988, com a redação dada

.pela Lei n9 48, de 18 de outubro de 1989,

e da Lei n9 88, de 29 de dezembro de

1989, e da outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art.l9 - O valor do vencimento do Padrão
n

I, da 4— Classe do Cargo de Analista de Finanças e Controle

Externo, da Carreira Finanças e Controle Externo, ê fixado

em Cr$ 284.492,91, e servira de base para a determinação do

valor do vencimento dos demais cargos integrantes da Carrei_

rã, obedecidos os índices da Tabela de Escalonamento Verti,

cal, constantes do Anexo I desta Lei.

Art.29 - A Gratificação de Apoio as AtivjL

dades de Controle Externo, a que se refere o art.29, § 29 ,
inciso II, da Lei n9 02, de 30 de novembro de 1988, com a
redação dada pela Lei n9 48, de 18 de outubro de 1989, fica

acrescida de 50 (cinqüenta) pontos percentuais.

Parágrafo único - O disposto neste artigo

aplica-se à Gratificação de Desempenho de Atividades Auxilia.

s •/"
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rés de Controle Externo de que trata o caput do art.89 da

Lei n9 88, de 29 de dezembro de 1989.

Art.39 - Sobre o valor a que se refere o

artigo l9 incide o percentual de antecipação de que trata o

art.l9, da Lei n9 159, de 16 de agosto de 1991.

Art.49 - As disposições desta Lei

cam-se, no que couber, aos aposentados e pensionistas do

Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Art.59 - As despesas decorrentes da exe_

cução desta Lei correrão ã conta das dotações consignadas

em orçamento próprio.

Art.69 - Esta Lei entra em vigor na data

de sua publicação.

Art.79 - Revogam-se as disposições em

contrario.
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A N E X O I
(Art. 12, da Lei n2 , de de

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL
CARREIRA FINANÇAS E CONTROLE EXTERNO

de 1991)

•

CARGO

ANALISTA DE FINANÇAS E

CONTROLE EXTERNO

TÉCNICO DE FINANÇAS

E CONTROLE EXTERNO

CLASSE PADRÃO

III
lã II

I

V

2a - IV
2- III

II

I

V
IV3a
III
II
I
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I
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O SR. Y JOSÉ 10RNMLAS - Passamos a

ORDEM DO DIA

Peço ao Sr. Secretario <%&&• faça a leitura d©', - i teml/da

pauta.

O
eín a palavra o Deputado Agnelo Queiroz

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B .

revisão do orador.) f^Sr. Presidente, solicito -a- i

art . 82, § 39, inciso II,

idos itens 4 e 5,
^
primeiro.^

O SR. PRESIDENTE ( José Ornelfes) - A Mesa defere a soli-

citação. „ .



ANA / EDSON 03/10 11:46 (JOSÉ ORNELLAS) O -

penas esclarece _,

^discussão . j^segundo turno , -primeiro
/ — ^

i só discussão. A será amanha. No

segundo dia qut» &ssfía- discussão e votação.

O SR. AGNELO QUEIROZ - Sr. Presidente,

votação -da j HSvíãmos dTscutido isso para que qiiHndo c£

requerimento para

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Sr. Depu

rv^v-vgi^^

tado, acabappgfc de I/II&JSP&&&F um<\ emenda modif icativa.

Solicito ao Sr. KSecretario $$& leia o pr.i -

meiro item o de numero 4.

-^S
O Sr-Secretrio procede leitura
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,~ , í frKirrrlr n I r l t n r n rln

(Benício Tavares) O -85.1

yUiscussao em segundo turno, primeiro dia, do Projeto

Lei n2 12 de 1991 que institui a meia entrada para estudantes ern

estabelecimentos que realizem espetáculos musicais, artísticos,

circences, teatrais, cinematográficos, atividades sociais ré

*

creativas, culturais, esportivas e quaisquer outras que propor-

cionem lazer e entretenimento. Wâlfautor\Deputado Agnelo Queiroz ,

slatores; Deputado Padre Jonas CCJ \ [Deputada Lúcia Carva ~

lho

ré s

i •

ĴÍõ̂ pãsLST-W Deputado Ben&cio Tava-

N -—

Deputado Aroldo



L
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O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Solicito ao

Sr. Secretário que leia a emenda modificativa apresentada pelo

Deputado Aroldo Satake.

O SR. SECRETÁRIO ̂eggicTõ^T^uigiu u. r i'u u b Oi) à lei-

tura do seguinte:

"De-se ao art. le do Projeto de Lei ns 012/91

a seguinte redação:

Art. l2 - Fica assegurada ao estudante regularmen

te matriculado em estabelecimento de ensino público ou particular

do Distrito Federal ou da União, o pagamento,"^ período de segun

da a quinta-feira,da metade do valor efetivamente cobrado para

o ingresso em casas de diversão, espetáculos, praças esportivas

e similares .na conformidade da presente lei."
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11 Emenda Aditiva.

Adite-se onde couber o seguinte:

"Para gozar dos benéficos desta lei o estudante

comprovara freqüência efetiva às aulas"f\o estabelecimento de

r ensino em que estiver matriculado.

üriau) •» Com a1 palavra
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O SR. PRESIDENTE(José Ornellas) - Com a palavra o

*

Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ(PC do B. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, meus companheiros estudantes,

,2x2gostaria aqui a discusso que tive_

mos na terça-feira passada > m>- q.ua esse projetoy por unani-

(Tct-a-tt-» Naquela oportunidade.

._„ yl
significa-

do desta conquista, que não e nova, Ara verdade e uma conquista que

foi retirada dos estudantes brasileiros no periodo do regime militar

para atender apenas aos donos de casas de espetáculos, relegando ao

•^u s

segundo , terceiro ey^quarto planos o direito da nossa juventude '

acesso a cultura. Isto fez com que essa juventu

de fosse ainda mais afastada da cultura, que e um bem essencial ,



Lilian/Arimar

(Agnelo Queiroz)

3/10 Ilh54

[55

o-88/l

fĉ -m—r̂ Sn rra j. 11 ferverei* deve ser

a saúde, a educação, ao transporte

de boa qualidade.

ao conceber • urna nação sem

cultura.f jpor isso .na Constituição Federal, esta escrito que e

direito e dever do Estado oferecerVcondiçoes de acesso a cultura

r
que estamos fã

zendo com esse projeto, é buscar ^panft o instrumento que vai atender

^—^
ao preceito constitucional»i

Sx>jtfg rmr*

tfid

Governo que também e dono de casas de espetáculos tem que ter o com-

promisso de dar condições de acesso à cultura a nossa popula

cão, especialmente a nossa juventude,
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naojteJM^o objetivo do lucro, e».

isso que\jesta confundindo ,í

meia entrada

iando aqui

todos os dias.é porque os

estudantes estudamvfa semana e precisam •> -no fim de semana

diversão^ p acesso ao cinema, ao tea-

tro, inclusive ao teatro Nacional que e do

Governo V^tem preços exorbitantes

a elite acesso à cultura .̂ CE- jQxjaiyjj. J^íMj^TTdiL^jgiiíniríl]?!^
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*

(Deputado Agnelo Queiroz)

TJuvuiluiiSei- ,

„
estudantes não tem acesso, -

\ "/ / t '
f^apiér cassai de espetáculos que

• apenas piBinniíii í>ffl jAi* i m<i d wtu ' uma

ao me surpreendeu

sábado e domingo»
/

s donos do cinema à&

de V3.abilizar meia entrada,l/porqueciativa

estão vazias 4)

meia entrada ÜÉT

*Sík_» que e um indicativo irrefutável

vai dar lucro e não pre-

JUÍZO

vi nenhum dono de cinema vernoN/atra

vez de seu lobby aqui dentro ,ypreocupado -g-arra—b-irar o-aab®,

^ , ^ifesse beneficio dos o governoique temlobriga-1 l ; A
çao de criar condições de acesso a cultura a nossa juventude*

fazer vergonha, Governo tem que

/\ "̂ ^dadeswsatelites , por gueyrem

mais c asas mas ci-

lucro ,



Francêska/Arnaud 03/10/91 11:56 0-89/02

a cultura que e um bem indispensável.-

Fernando

Naves • e justa

o estudante que não esteja £reqüentandoYS es

beneficio^

<=>n-hãn a l i s t a dOS

*



150
•Ivi/Arimar 03.10 llhBSmin 0/90.1

Agnelo Queiroz

'a lista dos matriculados na escola publica e particular- e en

'/

tregue •r pela Secretaria de Educação,

A» iiMD^|fessa lista é que sera^ expedida^ as carteiras f *e

ifli^projeto,
21 ;

validadeidfi_urn ano^,

escolaT o curso, ou abandonou a escola >nao terá

mais direito a carteira.

Presidente,

muito justa a preocupação do Deputado. /Sr

dizendo o seguinte: felizmente

essa juventude está aqui hoje. É importante a participação de

vocês. votação-

t^teve uma repercussão espetacular na cidade»

, sensibilizar os

pr-esença 4

Deputados

não tirara/essa conquista dos estudantes. Esta Casa tem a obri-



Ivi/Arimar 03.10 90.2

gaçao de garantir essa conquista^ BI «ti:

Não podemos abrir mão disso, porque a Slrcretaria não compreende

Vi
o seu papelyde dar condicoes\* acesso a cultura

Sr'. Presidente, eu faço uma proposta l/de que

Bê . as duas emendas sejam apreciadas

ainda nesta sessão pelo Relator.

os Relatores possam dar1 um prazo, já que foi tão debatido

na primeira votação. Estamos no segundo turno de votação. Eu

faria um requerimento



Aya/Geraldo 03/10 12:00 (Agnelo Queiroz) 0/91/1

...no segundo turno de votação. Então, eu faria um requerimento pá

rã .dispensar o interjticio e possamos valorizar

essa juventude. Inclusive, ela se deslocou, perdendo aula hoje, para

vir a esta Casaspara prestigiar esta Casa e acompanhar a sua vota-

ção. Que nos não frustremos essa população, essa juventude, de vir

ate aqui e não ver votado o seu projeto no segundo turno, porque nos

fizemos isso no primeiro e acredito que e isso no

segundo turno.

Então, faço o i^caminhamento Ytjüe seja dado

o parecer aqui HO Plenário, enquanto a gente continua na pauta^ f£a

ço o requerimento passarJ/a votação, liberando ou dispensando o

interstício.

Muito obrigado.



Aya/Geraldo 03/10 12:00 (Wasny de Rõure) 0/91/2

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Com a palavra o

Deputado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados, /£o pronunciamento do Deputado Agnelo,

que nos antecedeu, eu apenas gostaria de agumas questes

extremamente importantes que vejo neste projeto.

Acredito que hoje o Distrito Federal aponta na pers-

pectiva de se estabelecer uma política de cultura. Não apenas uma

política de produção, não apenas uma política que formule a cultura

para a população do Distrito Federal, mas que ela possa, sim, permi

tir o acesso a população, sobretudo a população que esta num

processo de formação cultural.

Por isso, eu acredito que esta Casa tem de rea-



LÚCIA/GERALDO 12:02 3/10/91 Wasny de Roure O - 92/2

colaborar e corroborar com o projeto no -sentido de que temos

criar no Distrito Federal uma cultura no apenas de eljfctCs&WVj onde a

elite tenha acesso e a grande população não tenha. Nesse sentido,

entendemos que o projeto tem de contemplar os sete dias da semana e

não apenas privilegiar aquele segmento que tem. Somene durante a sema-

na acesso à cultura. Acreditamos que o GDF, ; ' parece-me,

tem 15% apenas do valor da entrada. Não acredito que o prejuízo do

GDF vai ser significativo porque a grande faixa que passa-

rá a incorporar esse mercado de cultura, hoje efetivamente não de-

"»* V
mandaj porque não tem renda para poder adentrar as c-asas de cultura,

Nesse sentido. entendo que ha uma analise equivocada por parte

do GDF em querer excluir a população de baixa renda ou

dos estudantes, em particular. E claro que os estudantes que não tem

necessidade da meia entradajnao vão demandar este tipo de coisa e



Á6Ç

LÚCIA/GERALDO 12:02 3/10/91 Wasny de Roure O - 92/3

si
r~ "~~^ ( " „,

vão continuar vivendo da cultura\como um bem de luxo e não um bem

essencial.



LÚCIA/GERALDO 12:02 3/10/91 Wasny de Roure O - 92/3

vão continuar vivendo da culturaYcomõ^um bem de luxo e não um bem

essencial.



Hermione/Geraldo 3/10 12:04 09&/1

continua o Sr. Peniel Pacheco

entendemos que a cultura e um bem essencial a população,

por isso ela deva. ser extremamente accessível e não

elitizada, como hoje temos aqui no Distrito Federal. $> despeito

de toda infra—estrutura que o Governo detém para oferecer os es

petaculos públicos.

Eu sugeriria ao nobre Deputado Aroldo Satake que

retirasse a sua emenda. A do Deputado Naves entendo^ e concordo

perfeitamente '. VObrij•j porque ela simplesmente aperfeiçoe*', \0brigado

v "



Hermione/Geraldo 3/10 12:04

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a

palavra ao Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador)- Sr

Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o aspecto cultural no meu mo-

do de ver, tem £*-e ser analisado, sob as várias implicações.

Eu diria que existe^dois lados dessa questão» ô primeiro

e o lado daquele que vai consumir a cultura, a arte enfim, aqui-

lo que esta sendo colocado como produto cultural. •—

T Q segundo - é o lado daqueles que produzem a cultu-

ra. Entendo, por exemplo, que temos aqui vários estudantes que

estão se formando culturalmente, não • , paravconsumidores da cul-

tura, mas para da cultura.

Eu creio que os estudantes gostariam de ter conjuntos

le/d.musicais, gostaria/ de ter grupos teatrais, fazendo espetáculos

nos espaços culturais do Distrito Federal.E creio, inclusive, que



Hermione/Geraldo 3/10 12:04 093/2

a cultura e um processo cu/ií' permiti. sua totalidade,



MÁSIA MARLSNE / GERALDO 03/10/91 12h06m 0. 94.1

(Continua o SR. PEHIEL PACHECO)

não só conhecer, assimilar a cultura, mas também

praticá-la. S quando nos pensamos nesta questão, começamos a ava-

liar este aspecto de una maneira mais ampla, ou seja, hoje, quem

está desejando assumir a cultura .quer um beneficio que eu acho

justo, de ter o direito de pagar o valor acessível, para que ele

não fique alijado do processo de amanhã ser também um produtor

\xde cultura. Por outro lado, no entanto, nos ficamos imaginepo que

essas pessoas,amanhã ou depois, serão os produtores de cultura.

Serão aqueles que estarão indo aos auditórios, estarão promoven-

do, participando», C essas pessoas precisara do incentivo cultural,

Ha poucos dias nós tivemos nesta Casa o projeto que permitia aos

empresários, aqueles que têm condições econômicas para ajudar no

processo cultural ys/sw isenções de impostos e outras coisas mais.

Esta Casa aprovou aquele projeto, embora ele não tenha sido con -

templado na sua plenitude. Por que? Porque naquele momento se

entendia que rião basta apenas dar acesso a cultura, é preciso es-

timular quem faz a cultura. Então eu acho que nós temos ue bus-

car neste particular o interesse de todas as partes. Até porque



MARIA MARLENE/GERALDO 03/1091 12h06m 0 .94.2

eu acredito que vocês também serão produtores de cultura. E amanhe

ou depoist vocês Tg r-nrrrr-nn



Marlene/Geraldo 03.10.91 (P. Pacheco) 12:08 0-95/1

vão depender desses mesmos espaços--, culturais, para que vocês continu-

em a atividade cultura, com os recursos "necessários a quem

produz a cultura. . ,—-—•

de vocês, sim senhores.

pcho que temos de atender aos interesses

Parabenizo o Deputado Agnelo Queiroz pela

iniciativa de apresentar essa proposição. Vamos aprová-la. Mas não

varnos também nos esquecer de que, hoje, somos consumidores, rnas ama-

nhã vocês serão produtores, ,JL. pJZgjCĤ î /̂í̂  •-• de ter também o res-

paldo econômico para realizar a atividade cultural, que vocês dese-

j ara.

Por esta razão, algumas emendas apresentadas terão

4e ser vistas criteriosamente, e não da forma apaixonada como estão

sendo feitaj aqui, agora. Nos precisamos resguardar todos os in-

teresses, porque a cultura não é só consumo, é produção também, (forque

se não h0u>\l&& quem faça,por falta de estímulo, não haverá quem consuma,

porque nem cultura existira.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer.



Marlene/Geraldo o3.10.91 12:08 0-9̂ /2

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Ha sobre a mesa

requerimento, ^olicito ao Sr. Secretário que faça a leitura^

O Sr. Secretario procede a leitura do seguinte:

V-o



ADRIANA SÁ/MARIA STEIN 3/10 12hlO 0-96.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - A Mesa defere o re-

querimento do Deputado Ag '$ielô Queiroz e „ * passai a palavra «

y\ ií
aos três delatores, para falar sobre as emendas.

q /qo/ D



SULAMITA/STEIN 03/10/91 12hl2 0-97/1

SR. PRESIDENTE (José Orne 1 1 as) - Suspenda» a

para que possamos tirar cpias das emendas e entregar

aos respectivos Relatores.



if

Helena/M» Stein 03/10 12:14h O/ 98

(Sessão suspensa)



Lar-a/Stein 03.10.91 12hl6 0399.1

(Sessão Suspensa)



li?
Diana/Maria 03.10.91 12hl8min 0.100.1

O SR. PRESIDENTE (José Ornellas) - Está reaber-

ta a

Convido o Deputado Salviano Guimarães para assu-

mir1 a Presidência da Mesa.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Concedo

a palavra ao Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça,

nobre Deputado Padre Jonas.

SR. PADRE J-9NAS-



Denise-Alzira 2.10.91 12h20 0/101.1

O SR, PADRE JONAS (PDT. jjem revisão do orador.)- Sr.

Presidente, como Relator ̂ &ŝ p̂rojeto que trata do ingresso dês
â

sãs emendas ? consultando os outros relatores, companheiros, che-

gamos à conclusão cU- que é prudente pedir um prazo até a próxima

sessão.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guirnrães)- A Mesa defere o

pedido. mesmo porque o projeto tem Tws ir a (gomissao para que es-

sã possa ser ouvida e ;8&£&& deliber^ /Çkbre a emenda apresentada

ern plenário.
- ^ , a

[~ ̂  -^X?. ft/o.tsS/OéffJ^e' (\feJhjií**° QM^^X,^^) —
NTüom' sTpalavra o Deputado Geraldo Magela, para questão

de ordem.

O SR. GERALDO MAGELA (PT . Sem revisão do orador.)- Te-

nho o maior interesse em votar esse projeto hoje.



ALEXSANDRA/ALZIRA 12:22 03/10 0-102/01

itendo o esforço feito pelos estudantes em vir aqui ho je -

, temos que seguir o regimento; então que seja dado o tra

tamento regimental.

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)- A (r/jesa entende que

V. Exq^. esta corret^ e já concedeu o prazo para que o processo retor»»

ne ;&> comissão com as emendas. J^--**T)õ"ssaser ouvida a Comisso de

e Justiça.



ALEXSANDRA/ALZIRA 12:22 03/10 0-102/02

O SR. PRESIDENTE( Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Agnelo.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B - Sem revisão do orador) -

Sr. Presidente, essa emenda, .a s

a primeira do Deputado Fernando Naves, foi inclusive sugerida na

primeira sessão* dtgora^para minha surpresa, a segunda emenda, se-

quer foi ventilada ou d: discutida na primeira votaço<fí£>ias<9r<v--

Ela apareceu depois e fora desta Casaff §ntao infelizmente o nosso «re-

gimento tem um tramite extremamente complicado e pouco ágil porque

pode dar margem a que certas manobras

quero dizer

.eu não

^B®/legitimas, são le-

gítimas^ypossam ser reiteradas vezes colocadas.

•* At
primeiro turno t qjlÊyêÉ̂ émendaĴ C yolta na segun-

votação final.aj^Pe

Deputado apresentar outra emenda na- segunda fci-ara na

à Co-

missão^ b o fato, infelizmente», acho que ««s temos que rever, aprove^

tar esta oportunidade,



Riva/ Alzira 12:24

(Agnelo Queiroz)

03/10 O.103.1

A~.^~.—e-s-sa oportunidade.», Btt ftao estou/colocando contra a Mesa, esta no

TRegimento t @ntretanto «quero dizer que tenho certeza que a juventude

do Distrito Federal não concordará em abrir mão desse projeto.

falando em relação a Casa & quem apresenta e djl onde vem essa

o—

emenda,
p

.l •&&£&£ juventude, na segunda- feira, terça-feira ou quarta-

feira, vira a esta Casa e não abrira mão, e vira cada vez mais pessoas

aqui para poder checar qual e o interesse que se vota aqui. Se e um

interesse de fazer B»er cultura para urna elite, para um pequeno nu-

mero de pessoas, excluindo, inclusive utilizando o que e publico, o

que e nosso, o que e do nosso povo, porque a principal opinião contra

isso esta situada na Secretaria de Cultura, com relação ao Teatro

Castro Alves,, e o s«3*pcrda questão. Então, <a*r quero *,

claro aos Deputados que nw-varnos nos mobilizar e vai

esse numero de estudantes que está aqui, será muito mais, para garan



/fô
Riva/ Alzira 12:24 03/10 0.103.2

tir a aprovação desse projeto, que e um direito da juventude.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Convido o De-

putado José Ornellas a tomar assento ̂  mesa.

Solicito ao Sr. * Secretario que proceda à leitura

do 22 item da Ordem do Dia.

,Procede-se a leitura do seguinte:

SU Discussão, em 22 turno, 12 dia, do Projeto de Lei

n9 011, de 1991, que " Institui a cobrança de 1/3 (um terço) do

preço da passagem dos coletivos urbanos do Distrito Federal para

estudantes regularmente matriculados".

Síh^PRESIDENTE (Salviano Guimara

.n £



SM
ADRIANA AMARAL/ALZIRÃ 03.10 12:26 0/104/1

SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - Em discussão^

a Mesa, Emendas que serão lidas pelo Sr. l2 Secretário»

O Sm Secretário procede à leitura do seguinte: • . . .

"Emenda substitutiva - De-se ao §29, do art. l9, a se_

guinte redação:

fé ' ^O estudante residente na zona urbana terá direito a

compra de 90(noventa) passes por mês, e o estudante residente na zo-

na rural terá passe livre.v

Emenda Aditiva^- Acrecente-se ao Projeto de Lei n9....

011/91,o seguinte dispositivo:

Os passes estudantis serão vendidos nas agências do

Banco de Brasília S/A, a exemplo dos Vales-Transporte;, ."

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães) - As emendas se-

rao encaminhadas as Comissões para que possam emitir o seŝ  parecer

obedecendo ao que determina o Regimento ̂ r̂t. 155.



/fó
ADRIANA AMARAL/ALZIRA 03.10 12:26 0/104/2

SR. AGNELO QUEIROZ- Sr. Presidente,• pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (PC do B. Sem revisão do orador)

o precedente do outro projeto, f que também esse t

prazo para essa emenda na segunda-feira* (fye forma que ,com o prazo

t abe l e c i do grela Me y a.'. .



r

José Alberto/Alzira 03/10 12h28 0-105.1

(Agnelo queiroz)

r / j
pela Mesa, rrer?? 1Tê"rlwitJír~condiç5es de votar j tendo o parecer,

f V\.Gr " r f "f J

Então, ffêfyiàtfoprazo, é claro que não serão apresentadas aaui ou
s —

trás emendas.porque o prazo da emenda seria para analisar na se-

gunda-feira.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Esta Casa já

decidiu pela dispensa do interstício,- de modo que seguiremos a-

penas a tramitação normal para que, na próxima sessão, as comis-

sões já possam trazer o parecer à deliberafíção da Casa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

terceiro item da Ordem do Dia.

O Sr. Secretário procede à leitura do seguinte:

Discussão e votação, em 1a turno, em Regime de

urgência, das Emendas de Plenário ao Projeto de Lei na 202, de

1991, que " Define as áreas urbana, suburbana e rural da Região

Administrativa de PlanaltiXa e dá outras providências".

Autor: Deputado Salviano Guimarães

Relatores: Deputado Fernando naves- - CCJ

Deputado Aroldo Satake - CEOF

Deputada Rose Mary Miranda - CAS



José Alberto/Alzira 03/10 12h28 0-105.2

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra

o Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. FERNANDO NAVES (PDC. Para emitir parecer) -

Parecer ctewremendas ao Projeto n9 212, de autoria do nobre Deputa
l ~

do Geraldo Magela:

As emendas ora propostas não apresentam vicio de in-

constitucionalidade ,« juridicidade nem de regimentalidade, e a-

tende' a boa técnica legislativa.

Esse é o nosso parecer.



Márcia/Alicéia 03/10/91 12h30m 0/106/1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão o

V YÜ^parecer do Relator . Foram apresentadas yTemendas de autoria do Depu-

,fà/~] n /̂
tado Geraldo Magela.



l n
ANA / ALICÉA 03/10 12:32 (SALVIANO GUIMARÃES) O •- 107/1

"JaCUA

Ha requerimento sobre a mesa solicitando
^ ' (j
xl/̂ 5-̂

â 'votação em separado das\p emendas.
gn/vt^ptüttCTX^

Solicitaawnos ao Sr.Secretáriora leitura das emendas

apresentadas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS - Sr. Presidente, questão de ordem,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra.

o Deputado José Ornellas.

O SR. JOSÉ ORNELLAS (PL. Sem revisão do orador.) - Sr,

7Presidente, como votaremos as emendas .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Procederemos

a votação do parecer do Relator.sem prejuizo dos destaques apresen-

tados.

,0 Sr. Secretario procede a leitura.

Emenda Supressiva n9 l í

Suprima-se o art. l9, transformando o parágrafo ynicoo para;



ANA / ALICÉA 03/10 12:32 O - 107/2

era art. l- .

Emenda Supressiva n- 2 '



NEY/ALICÉIA 03.10.91 11:34 (BENÍcio TAVARES)' lüo.:.

-. Pp/rijeto de Lei n^ 202 que de

fine as áreas urbanas, suburbanas e rurais da região administrativa

de Planaitina e da outras providencias. Autor: Deputado Geraldo Ma -

gela.

Emenda Supressiva n9 3'. Projeto de Lei n2 202, que defii9 3! Iproj

nefa. área urbana, suburbana e rural da região administrativa de Pia -

naltina e da outras providencias. Pela presente emenda suprima-se o

art. 42.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães).*- Em discussão o pa-

Rs l a t o r J E m v o t a ç o . ÍÔs

.rem

jjeputados que • pronuncia

JL-

sim estarão aprovando o parecer do Hselatorf Os que pró -
u

l( ~ "
nunciarem • ' ̂  não* estarão rejeitando-0 ,

procede^. a chamada dos

E Sr. Secretario

v
O Sr. Secretario procede a chamada*



Clarice / Alicéa 3.10 12h36 SÓ 109.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O parecer do

Relator esta aprovado com 12 votos favoráveis, uma abstenção e 11 au-

sências .

dem.

O SR. PADRE JONAS - Sr. Presidente, questão de or-



Sabá/Alicéa 03.10 12:38 0-110.1

G R . ' . PADRE JONAS Pr . Pr^l rlfi

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães)- Com a palavra

o Deputado Padre Jonas.

O SR. PADRE JONAS(PDT. Sem revisão do orador)- Gosta

ria de solicitar a verificação de quorum.

O SR. PRESIDENTE(Salviano Guimarães)- Peço ao Sr.

Secretário que proceda à charnadaM^i «V) . M

Procede-se à chamada)»



Lilian/Lizete 3/10 12h40

(Secrp^ario Benício Tavares) o-lll/l

•
O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não há quorum para

deliberação da matéria, temos 10 presentes <̂ r^̂ \gy-iK f̂? no plená-

t <• 14 ~rio JL. **-*- /> CUJÁ--*^C-~~*^ f

O SR PENIEL PACHECO - Sr. Presidente, peço a palavra para

questão de ordern.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o De-

putado Peniel

O SR PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador) - Sr. Pré

v.
'Pn ,ih\ i Al r \jffr a . Mesasidente, gostaria de saber se i*"Tt

solicitando realização de sessão extraordinária para hoje, com as ais

o Regimento.

O SR PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -^ >^fequerimento(

Secretario,



Lilian

U (£ y _ ( H fc fJ T o

queremos, nos termos do Regimento Interno, a convocação de sessão ex
/

traordinária para o dia 03 de outubro de 1991, a fim de apreciarmos

/ .oo Projeto de Lei n2 179, de91, que institui o "cria da autonomia po-

lítica do Distrito Federal.

Brasilia, 03 de outubro de 1991

AutorY: Vários Deputados.

_o Q



Francêska/LIzete 03/10/91 12:42

IQf
0-112/01

C- â.

4e Padre Jonas £B

Sr. Presidente,

S •
olicltci, tompo atr.ao.a vorifioag

Sr. Presidente a pouco «51 solicitei ^ verificação de

&oJ!Í>ci'^eix^a€s. que não havia^^òrua

estou entendendo ponque a sessão continua;

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)-! *

Câmara Legislativa do Distrito Federal reunir-se-a"

durante as sessões legislativas" drdinariasV extraordinárias.quando

forem convocadas pelo Presidente ou a requerimento da maioria ab-

soluta dos Deputados

Ou^

Io Governador do Distrito Federal^em caso

de interesse pblico relevante «xSesso«IxS

r~
ária[ lü) s

\^
art» -67 é claro e diz <&* ̂ '̂Uj/afec: ^Presidente

da Câmara Legislativa » de oficio. ou a requerimento de pelo menos

um terço dos Deputados , ouvido o Plenário poderá convocar perío

dos de sessiSB/extraordinariai>
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Salviano Guimarães

ao e um período de sessão extraordinária,porque não estamos

em recesso, é a simples convocação de uma sessão extraordinária

i \s~-—' \ i ,j ^ 7~ " . ^̂ **~̂ —-̂  f

l aplica-se Ao art. 2 2 , ijjas/sessoes ordinárias .eY&TfEraordinarias »que

•r
podem ser- convocadas pelo Presidente ou pelo maioria absoluta

^dc&raembros desta CasaSl Ha requerimento sobre |̂ esã com 13

l—•—

assinaturas, o que significa .naioria absoluta desta Casa. Em

função do requerimento,esta Presidência convoca sessão extraor-

dinária para hoje.com a seguinte Ordem do Dia? Primeiro.^ Discus-

\ ~±ÁJLJL*~*, «fc- ~~* /

são e votação do Projeto de Resolução n9 023, 22 turno .V"Discussão

O» f

~̂̂ "l̂itui^ ̂ lie votação do Projeto de Lei n2 179 ̂ que constitui^ jaia

svr^política do Distrito Fedé^ral. j Essa sessão fica convocada para hoje

à Q l Qd o _L *J
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O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a

palavra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente,, permitaVdiscordar de V.Exa. na interpretação

do art. ; sessões legislativas e não > y ses-

r̂ _

soes da Câmara .V.Exa. está usando ...

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -®sas# questão

f

r foi colocada em Plenário^C^ Presidência já toflflsur-cfha deliberai-*- t

guns dias atrs. houve recurso ao Plenrio.

t UL <Ar

N -

sfapela interpretação que es^a Presidência está dando a

questão momento. Ha ..inclusive.,uma decisão do Plenário .deixan-

do clareia convocação extraordinária.

}ELA -'
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O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, ĉ g, sincera-

•
mente, acho que o nosso Regimento esta sendo rasgado»a cada momen-

X ^

toíque ha interesse

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Sr. Deputa-

do,Yhouve •*&&. deliberação do Plenário.

f O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, eu seií Jíá tm

'recurso/ inclusive,j (tramitando na Comissão de Constituição e Justi-

ça, que já tem Jfroiluriflrfrfi- prazo vencido para/apresenta^iy blenario e

não veio. & do noooa autoriai-

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Plenário e

soberano, ja decidiu, esáa Presidncia n o isgm rHai
v \fíx>&4- f

ão i5Qm mcíip



JOO
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discutir çgtfi deliberação do Plenário,

O SR. GERALDO MAGELA - Sr. Presidente, permita-me
o

um esclarecimento

Doputado Peniel Pao-k

o ~ i / 1' vJss'essoes legislativass titulo
y1 "J >.

t B f̂  ~
as ..sessões chá,

lplena sessão legislativa ordinária.

> a v'jgiolativa-s. " (5®a ©stamos em

TV
interpretaj^cae como rSüSi escrevemosT

uma coisa e sessão legislativa.e í£3̂  estamos em plena sessão legis-

lativa ordinária*. Esta no . .22.

Companheiro Peniel ; csxiato oÁirtu Jke V.Exa. x^uioor .aor-
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se dispuser a ser convencido, % mais fcil do que ter

uma posição cristalina, porque o nosso Regimento

diz : " Titulo jU/Do funcionamento! Capítulo^ MDas Res-

j L '
Jregislativas ̂soes Jregislativas

ucia
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ã̂  A Gamara Legislativa do Dis_

~
trito Federal reunir-se-à, durante as sessões legislativas) ordinárias

' / -—1

de l2 de fevereiro a 30, de junho e\l2 de agosto a 15\fde zembro.

~'S t amo s em plena sessão legislativa ordinária.l Extraordinárias. .'

L—
sessões legislativas extraordinárias «acontecerão fora desj,as da-

tas . [\£amos ao Titulo III K
- Das

essoes da Câmara. V j,/o arC 65.'

%oasooo da Camara-r As sessões da Câmara Legislativa serãoYpreparato-

\
riaáy ordinárias, as de quaisquer sessões legislativas,realizadas as

t s. j '
2a, 3̂ ,(e 5a'feiras. Ora, se não

L—'
sessões ordinárias na Câmara,

serão as de quaisquer sessões legislativas. Enteie^ .Jsao duas coisas

absolutamente distintas.l Inciso IIII Extraordinárias ias realizadas em

dia ou hora divers% do pré fixado para as ordinárias. Ai dia o ooguin

art. 67Í O Presidente da Câmara Legislativa, >de oficio ou a



âCÕ
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requerimento de pelo menos ouvido o Plenario/^antao-;—Sr. Presi

Ex" mo f

^̂ ê- Pi c n ar Ia J poderá convocar períodos de sessões extraordinárias. O Ti

tulo dl^ ^- iLalu III— sae- sessões da Gamara Legislativa.

. V

V.ExâA|está aplicando,-, desculpe-me mais uma vez
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continua o Sr. Geraldo Magela

12:50 0-1-1

nvH^equivocadamente um artigo que diz sobre sessões legislativas,

f

que é«período de mês, de dia, de anos, e não período de horas.

Então, V.Exa. está aplicando indevidamente, equivocadamente}^?«^riã™mT^"

nha avaliação Vcont r a o Regimento.

-V-Q

&. apelar a V.ExaTV que s>eJrt-s»e>Va posição.

Eu at c o n c o r d o ^ a u e o Plenário d e l i b e r o u e e deliberou numa ou-

tra situação, íemos esse recurso embasado, já

com prazo vencido na Comissão de Constituição e Justiça. Não sou

e^sessão eque se convoque" sessão extraor-

dináriaí

rã que

a clarezaVcomo isso vai ser feito, pa-

o Regimento de acordo com as conve-

niências, que eu sei que não e o caso, neste momento, por parte de

V.Exa. Quero deixar isso bem claro. Mas não podemos levar uma in -
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terpretaçao ao Regimento\*M não e possivel.
v
Vf® nãc

Gostaria, inclusive, que fosse consultada a Assessoria de

V.Exa. para que pudéssemos ter um entendimento comum, porque não

pode ser usado o art. 2- para convocação de sessões extraordinárias

da Câmara, mas sim de sessões legislativas extraordinárias.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Concedo a palavra

ao Deputado Peniel Pacheco.
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Peniel Pacheco.

O SR. PENIEL PACHECO (PST. Sem revisão do orador.) - Acho

i
bom compreendermos melhor as motivações de cada Deputado quando <p\,a de_

fesa de determinadas posições, já vi várias vezes este Plenário pedir

sessão extaordinária para votar as mais diversas matérias, relevantes

ou não. Em alguns casos, a bancada do PT foi motivadora de convocação

de sessões extraordinárias nos moldes do que se está fazendo aqui. Por

tanto, descobrir só agora que o Regimento Interno diz que não pode , aí

me parece, sim, tratar o Regimento ao sabor das conveniências, confor-

me o Deputado citou. &®w&^qyn®. este projeto que IÍ/ÊHÊI estamos pedindo

para ser apreciado em regime de urgência, tendo ern vista que hoje é

O
dia 3 de outubro 9\^epàids*w®il sacramentar mw«/ dia oficial

poltica do Distrito FederalVsêria o espírito de Paulo Delgado

t&8$@$tà& também presente nesta Casa? Eu não estou entendendo. Porque

/
me parece uma matéria tão simples de ser resolvida, e um dia significa

r ^*^/~tivo para todos nos, &^&v-^&p&iGi*t.l Sr . Presidente, ̂ ü̂ /nao citei nome de
*M*

nenhum Deputado, tew estou fazendo apenas alusão aos fatos que estão

ocorrendo, publicados pela imprensa. (Sr. Presidente, $x8^y&&&$&t?$&& la-

mento profundamente esta posição, tendo em vista que este requerimento
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a assinatura de 13 Deputados, 'portanto, a maioria da composição

V^
desta Casa. rum desrespeito a esses Parlamentares. Ainda que tives

s

projeto

o Plenário, fM>&vzf&và&&ii^^ uma vez

por interesses escusos. S/w/vou respeitar

o Regimento e peço a V. Exa. que não considere mais o meu requerimen

to vã assinatura dos 13 Deputados, «kbro rnãoYfíe*'»®. que esse requer!

mento no tramite mais

:leixo

nao teremos a sesso extraordinria. Mas

minha e s t r a n h e z a ~ M i t i l i z a ç o , ao sabor

da convenincia , do Regimento Interno para

particulares, (duero também dizer que, lamentavelmente, o espirito'

antidemocrático de Paulo Delgado também baixou na Câmara Legislativa,

| Esta retirada a proposição, da qual eu sou o pr_i

meiro subscritora,

Aêssio

nclusive, discordo do
. - w v * . * .
o\A>é*í**ã«u/ ty* boncordoVIue es$e pró-
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O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidên-

f
.inaria. IAcia já convocou a sessão extraordinária. |A Presidência entende que

o
Plenário já deliberou /; sobre o assunto, considerando a inter-

pretação dada por esta Presidência, VFoi submetida,democraticamente,

a decisão do Plenário

que reafirma a posição assumida por esta Presidência. /A sessão estaia. /A

convocada, v "easo V. Exa. deseje retirar a matéria de votação, solici-

to que o faça- durante a sessão extraordinária.

O SR. PENIEL PACHECO - Muito obrigado, Sr. Pre-

sidente .

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a pala-

vra o Deputado Geraldo Magela.

O SR. GERALDO MAGELA (PT./ - Sr. Presidente,

ern nome da Wancada do PT,

Ĵ ysufioôáHaer esclarecer v Deputado que nos antecedeu que »vM nunca pediu

í J/sessão extraordinária, minca peau, ate hoje . Pelo que me consta,

ontem, os companheiros do PT assinaram um pedido de convocação de

-sââo t̂Fâõ?§i'naraâ-'spã§a-:'trãfãp-âo:5pr<3'jel0"-a0-ê auditores fiscais.

^"yK&.fóctç,. * \*Z-
, discordo do\íteéáeto&suv'/ £*4 b-oncordovque es$e pró-
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jeto seja apreciado em regime de urgência, mas não usando o artifi-

cio da sessão Extraordinária. Quero. inclusive lembrar ao

Deputado que me antecedeu que eu fui um dos Deputados da bancada

do PT que v§€8u a favor do regime de urgêncTã~^h»^projeto,

S.
usa do artificio regimental agora7p^í>€» tentar apreciar em regime de

urgência. Eu votei a favor do regime de urgencieiyiíesse projeto quan

do foi Infelizmente.ele teve 15 dos 16 votos neces-

sáriòs. A bancada do PT, na sua maioria votou a favor: Pelo que

me consta leUj s. a Deputada Lúcia de Carvalho e o Deputado Wasny de

V̂TK«>tŴ î-4l̂ ~̂ iL__̂
RÕuréYe^ companheiro^ Pedro Celso e «u--qu3i»itaa±*§̂ m Eurípedes Camar-

go votaram contra, Wo entanto, se for apresentado hoje Ws/projeto

novamente, xiom/regime de urgência, eu vou votar a favor. Agora, não

/UL

artifícios.
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(Geraldo Magela)

0-119.1

Ilĉ m/t̂ gdnuê tê jâ pgî

/por fim, usa^da Tribuna paráT̂ BaoeríT contra nós

acusações que èdí̂ . já deveria ter âgsmáftk̂ /que não são verídicas,

je à tribuna reconhecer as palavras da nossa

Liderança, dizendo da nossa insatisfação com os pronunciamentos

do Deputado Paulo Delgado,

um jogo de palavras, que

^ ofr-vs^frtõ
voiTarVem r

Então é fazer

adiarf nada j que não serve a ninguém.

votara e m regime de urgência, que\yy&ç&^régime de urgen

____ ^ .

/Quero dizer, Sr. Presidente, que estar e^ò&itâ&i^MJt^ '

apresentando um novo recurso contra a convocação Hfeâ »ei« sessão que

' - X \*x^V.Exa. instalara as 19:00 horas. t <espero que V.Exa. Vcoloque sob apre

c i ação Yno inicio da sessão.

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) -^Deputado Peniel

con a

O SR. PENIEL PACHECO (PST, èem revisão do orador.) - f

gostaria, simplesmente de manter de p a minha

u

que es

sã matéria não fosse apreciada e lamentando, infelizmente, que a



~
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- - • —

y V v** v

Comunicação de £iderança apresentada peloYõeputadd" EiBtàf èxtemporrâhea

e anti-regimental.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não há'oradores

inscritos para o Grande Expediente,/ faada mais havendo a tratar está
L-

encerrada a presente sessão.


